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EDITORIAL 
A CCNOO (Comissão Coordenadora Nacional 

dos Organismos de Deficientes) realizou, no dia 
25 de Junho, uma concentração de deficientes 
junto à Assembleia da República. 

A ADFA não participou nessa iniciativa e In
teressa saber porquê. 

A CCNOD, organismo criado na sequência do 
1.° Congresso Nacional de Deficientes (realizado 
em Abril de 1980), representando algumas Asso
ciações de deficientes, convidou a ADFA no dia 
16 de Junho para participar na concentração que 
se realizaria no dia 25 (apenas com nove dias 
de antecedência, por conseguinte). 

Esta a primeira razão, e de muito peso, por
que a ADFA não participou naquela concentra
ção. Não é com nove dias de antecedência que 
se convida uma Associação como a ADFA para 
uma concentração deste tipo, porque não é em 
nove dias que se consegue mobilizar os sócios 
e a ADFA para esse tipo de realizações tem por 
hábito manifestar-se com a força dos próprios 
deficientes. 

Um convite assim formulado revela bem que 
o que se pretendia não era a presença dos de
ficientes das Forças Armadas, mas apenas uma 
adesão formal — um aproveitamento do prestígio 
da ADFA. A isso, claro que nos negamos. 

Depois desta primeira razão, há que acres
centar, desde já, que lamentamos que não tenha 
sido possível a participação da ADFA numa rea
lização deste tipo. E isto, porque, a iniciativa, em 
si, é válida e oportuna, é a forma mais eficiente 
para os deficientes protestarem contra os pro
blemas com que se debatem e a falta de medi
das apropriadas para lhes fazer face. 

Foi precisamente a realização de uma grande 
concentração de deficientes na sequência da co
memorações do AID que a ADFA propôs às vá
rias Associações de deficientes — uma grande 
prova de força para demonstrar o seu descon
tentamento e exigir do Governo a adopção das 
medidas necessárias. 

Esta foi uma proposta feita às Associações de 
deficientes, nomeadamente à APD, nos finais do 
último ano. Proposta frontalmente rejeitada, por
que para a sua realização a ADFA exigiu um en
tendimento mínimo das Associações no campo 
dos princípios. 

E o que se pretendia era muito simples: que 
ficasse claro que os deficientes desenvolveriam 
uma acção conjunta por eles próprios e apenas 
para eles, fora de quaisquer esquemas políticos 
ou partidários. 

O não acordo sobre este príncpio, simples 
para nós, mas, pelos vistos, complicado para ou
tras pessoas, impediu que posteriores esforços 
desenvolvidos pela ADFA para se encontrar uma 
plataforma de entendimento entre as diversas As
sociações produzissem resultados positivos. 

A proposta da ADFA nâo veio, por conseguinte, 
a ter qualquer viabilidade, tendo agora as Asso-
clarações filiadas no CCNOD, por sl sós, avançado 
com uma iniciativa semelhante. 

Esta a segunda razão, mais do que evidente, 
porque a ADFA não poderia participar nesta con
centração. 

E, no entanto, repete-se, lamentamos que não 
tenha sido possível participar, porque são, de 
facto, acções deste tipo que se torna necessário 
e urgente levar a efeito. Acções em que esteja 
empenhado um grande número de deficientes, em 
que seja manifestada uma grande força, indes
mentível e inequívoca, força dos deficientes e 
para defesa dos seus interesses, conforme havía
mos proposto na altura às outras Associaçõs. 
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MINISTÉRIO DA DEFESA MANTÉM SILÊNCIO 
SECRETARIADO NACIONAL DE REABILITAÇÃO CONTINUA 

O Conselheiro da Revo
lução Comandante Vitor 
Crespo deslocou-se à Sede 
da ADFA no passado dia 
30 de Junho, onde realizou 
uma reunião com a Direc
ção Central da Associa
ção sobre a matéria rela
tiva a posíveis medidas 
legislativas a aprovar pelo 
Conselho da Revolução 
para os deficientes das 
Forças Armadas. 

Os actuais problemas 
dos deficientes militares 
têm vindo a ser analisados 
pelo Estado Maior General 
das Forças Armadas e 
acompanhados pelo Co
mandante Vítor Crespo em 
representação do Conse
lho da Revolução, 

Nesta reunião realizada 
com o Comandante Vítor 
Crespo, a Direcção da AD 
FA mais uma vez fez sen
tir àquele membro do Con
selho da Revolução a ne
cessidade urgente de apro
var as medidas legislativas 
justas que há muito tempo 
vimos reclamando e que 
são da exclusiva compe
tência daquele órgão de 
soberania, prestes agora a 
chegar ao seu fim. 

Mais uma vez se chamou 
a atenção do Conselho da 
Revolução para a questão 
da assistência médica, pro
blema a resolver priorita
riamente e que foi criado 
pelas próprias Forças Ar
madas quando decidiram 
que os Serviços Sociais 
das Forças Armadas dei
xariam de prestar aquele 
tipo de assistência aos 
seus beneficiários — única 
assistência médica de que 

os deficientes militares vi
nham usufruindo. 

A outra questão a resol
ver pelo Conselho da Re
volução será a criação de 
um órgão de reabilitação 
no Estado Maior General 
das Forças Armadas que 
substitua a CMRA que fun
cionava no Ministério da 
Defesa Nacional e que foi 
extinta. 

General Melo Egídio que 
terá revelado uma grande 
sensibilidade e vontade de 
tomar as decisões adequa
das. Prevê-se que o Gene
ral Melo Egídio receba mui
to brevemente a Direcção 
da ADFA, depois do que 
estas medidas legislativas 
poderão ser aprovadas pe
lo Conselho da Revolução. 

Entretanto, no que res-

da Defesa há maís de dois 
meses, não foi ainda obti
da qualquer resposta. A 
Direcção Central voltou a 
insistir nessa audiência, en
viando recentemente novo 
ofício ao sr. Ministro, em 
que se refere expressamen
te que «a manter-se esta 

posição do Ministério da 
Defesa Nacional e, poç 
conseguinte, do Governo, 
a paciência daqueles que 
vêm em vão aguardando 
a realização dos seus di
reitos esgotar-se-á muito 
brevemente, não podendo 
depois deixar de ser con
sideradas legítimas as foi-

Durante a reunião do Comandante Vítor Crespo com a Direcção da ADFA 

Também quanto à lei 
dos grandes deficientes, 
aprovada pelo Conselho da 
Revolução em 1978 e que 
o Governo se recusa a pu
blicar aquele órgão de so
berania deverá ainda ter 
uma palavra a dizer. 

O Comandante Vítor 
Crespo tem vindo Ultima
mente a analisar este pro
blema directamente com o 
Chefe do Estado Maior Ge
neral das Forças Armadas, 

MEDAS DIFICULDADES NA C Ó M p 
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CONSELHO NACIONAL DE REABILITAÇÃO 
CONTÍNUA INOPERANTE 

peita o Ministério da De
fesa Nacional, mantém-se 
um silêncio preocupante, 
revelador da falta de von
tade em avançar com so
luções para os diversos 
problemas que afectam os 
deficientes das Forças Ar
madas, que são da sua in
teira competência e que a 
ADFA vem reclamando in
sistentemente. 

Solicitada uma audiência 
com urgência ao Ministro 

mas de expressão mais 
evidenciadoras da sua ra
zão.» 

Esperamos que o sr. Mi
nistro não entenda esta 
observação como mera ex
pressão formal, porque ela 
traduz um estado de espí
rito que tenderá, sem dú
vida, a manifestar-se em 
formas objectivas se o Go
verno mantiver este cho
cante desprezo pelas nos-

(Continua na 11/ pág.) 
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1UDES DA TECNOLO 
Por MICHAEL A. ROGERS 

Michael A. Rogers é, desde 
há doas décadas, um tetra
plégico como resultado de 
uma virose na espinal medu
la. Vive perto do hospital de 
Stoke Mandeville com a sua 
mulher que é aí enfermeira-
•chefe no departamento de 
doenças da coluna vertebral. 
Michael A. Rogers é autor de 
um novo livro, «Paraplegis: 
A Handbook of practical care 
and Advlce» (Paraplégia: um 
gula para conselho e cuida
do prático) previsto ser pu
blicado este Setembro por Fá
ber and Fáber. Será revisto 
numa futura edição da Reha-
Wlitatkw/World. 

A ciência enlouqueceu des
de que temos que gastar mi
lhares de libras ou dólares pa
ra acender ume luz ou a te
levisão. 

No último meio século a hu
manidade tem sofrido avanços 
incríveis em todos os aspec
tos de tecnologia. As deficiên
cias físicas deram aos medi* 
cos, engenheiros e outros es
pecialistas multas oportunida
des para desenvolverem aju
das e equipamentos sofistica
dos que tomassem a vida do 
deficiente mais independente. 

Com o tempo estas ajudas 
iornaram-se tão sofisticadas e 
caras que deixaram de ser 
práticas. Falei com muitos de. 
Relentes que concordaram co
migo: a maneira simples de 
se fazerem as coisas é mul
tas vezes esquecida — a ciên
cia enlouqueceu desde que 
temos que gastar milhares de 
libras ou dólares para acen
der uma luz ou a televisão. 
NSo pretendo sugerir que se 
pare com a Investigação de 
meios neste campo mas, o 
que sinto é que essa inves
tigação deveria ser orientada 
para os meios simples e mais 
baratos de contribuir para a 
Independência. Rea claro que 
os grupos com deficiências 
mais graves, por exemplo: di

ficuldades respiratórias, pou
ca outra opção terão senão 
estarem dependentes de um 
equipamento sofisticado. Este 
artigo dfrige-se a todos aque
les quantos podem e, na ml. 
nha opinião, DEVEM fazer um 
pouco mais por si próprios. 

iaekground 
de engenharia 

Há cerca de 18 anos atrás 
fiquei paralisado a partir dos 
ombros — um C-4 tetraplégi
co. Anteriormente eu possuía 
uma pequena fábrica de Ins
talações eléctricas onde tra
balhava. 

Depois da recuperação do 
choque que provoca a defi
ciência, aprendi a viver com 
ela embora o processo demo
rasse alguns anos. Pouco a 
pouco comecei a aplicar o 
meu conhecimento de enge
nharia para atingir a maneira 
de fazer o maior número pos
sível de coisas sozinho. Pre
tendia utilizar objectos oo. 
muns que tivessem o menor 
número de modificações pos
sível, pois isto tornaria tanto 
o custo inicial como a manu
tenção futura mais barata. 

Embora a minha deficiên
cia seja grave, eu continuo a 
poder mover a cabeça o o 
queixo. Tudo quanto tenha a 
fazer tem, pois, que ser limi
tado a movimentos de cabe
ça ou a objectos que eu pos
sa segurar com os dentes. 

A minha primeira necessi
dade era poder mover-me de 
um ponto para o outro Isso 
permftir-me-ia realizar um sem 
número de tarefas. Em 1963, 
com a ajuda de Sir Ludwlg 
Guttmann e do seu pessoal 
no Centro Nacional de Defi
ciências Vertebrais da Grã-
-Bretanha, no hospital de Sto
ke Mandeviile. consegui uma 
cadeira de rodas (Everest & 
Jennmgs) que foi convertida 
para ser controlada pelo quei-

DELEGAÇÃO DE V. N. FAMALICÃO 
ACTIVA VIDA ASSOCIATIVA 

N o intuito de dar a conhecer a todos os Sócios 
da área da Delegação as resoluções tomadas na reu
nião realizada no passado dia 29-5-82, com a pre
sença de 56 Sócios, passamos a expor o seguinte: 

•y, :,a 

1 — FESTA DE N A T A L DE 1982: Ficou decidido 
que se«*á realizada em V . N . de Famolicão (One 
Teatro Augusto Correia), caso se consiga a sua 
cedência, em dia e hora a informar oportuna
mente, bem como o seu progroma. 

2 — S E G U R O R A M O A U T O M Ó V E L : Entre a A D F A 
e a Companhia de Seguros « A S O C I A L » , foi 
assinado um acordo em que « A SOCIAL» faz 
aos sócios da A D F A um deesconto de 3 0 % nos 
seguros de ramo automóvel. Este seguro terá 
que ser feito por intermédio das Delegações 
da Associação, mediante impresso próprio. 

3 — G A S O L I N A : Vai esta Delegação fazer todos os 
esforços no sentido de ser possível aos sócios 
que a ela t ê m direito poderem levanta-a nesta 
Delegação. Caso estejas interessado, comunlca-
-nos o teu nome e local (quartel) onde esteja 
© tsu processo referente « aquisição de gssolins. 
Logo que estejamos e m condições de arrancar 
com o processo respectivo, convocaremos os 
sócios interessados para uma reunião. 

4 — - R E U N I Ã O C O M SÓCIOS T O D O S OS Ú L T I M O S 
SÁBADOS DE C A D A M Ê S : Ficou decidido que 
a Delegação passará a estar aberta todos os 
últ imos sábados de cada mês, das 14.30 às 
17 horas, estando já em vigor para o próximo 

dia 26-6-82. Caso o ú l t imo sábado calhe a um 
feriado, passará para o sábado a seguir. 
Chama-se a atenção, para o facto destas reu
niões, serem na intenção de tomar possível a 
alguns sócios a resolução dos seus problemas 
fora do horário normal de funcionamento, pelo 
que esperamos a sua comparência. 

5 — DIVERSOS: Os sócios que o desejarem, expuse
ram os seus problemas, ficando esta Delegação 
de lhes dar o devido andamento e, posterior
mente, ihformar os interessados. 

xo. O controle original era fei
to pelos dentes o que porvou 
ser pouco social, pois eu não 
poderia falar enquanto em 
movimento e. por outro lado, 
dificultava-me comer e beber. 
Com a caixa de controle ao 
nível do peito, a cabeça e a 
boca estão livres para fazer 
outras coisas. A moldura que 
suporta a caixa de controle 
tem ainda outro fim: impedir-
•me de cair para a frente o 
que se revela de vital impor
tância principalmente quando 
estou sozinho. Para maior se
gurança, tenho ainda correias 
de couro por cima dos pés 
e à voita da cintura (escon
dida por baixo da camisola). 

Fui o primeiro tetraplégico 
neste hospital e provavelmen
te em toda a GrS-Bretanha a 
utilizar uma cadeira de rodas 
eléctrica desta maneira. O 
meu sucesso fez com que o 
Departamento de Saúde da 
GrS - Bretanha fabricasse ca
deiras similares para outros 
deficientes. 

Desde então tenho tido di
versos tipos de varas para a 
boca, à procura do melhor 
design para o realizar de vá
rias tarefas. Desenhei tam
bém uma secretária que teria 
o equipamento suficiente, nu
ma altura exacta do chão, e 
que me permitia o máximo 
de independência de movi
mentos. 

A direita da máquina de es
crever e por baixo da máqui
na de barbear encontra-se 
uma caixa com seis Interrup
tores em que cada um cor
responde as seis tomadas por 
baixo da secretária. Ligadas 
às tomadas estão uma lua, 
uma máquina de escrever, 
uma máquina de barbear, uma 
ventoinha, um gerador e um 
aquecedor. Todos estes apa
relhos podem ser ligados ou 
desligados com uma peque
na vara. Estes Interruptores 
custaram em 1965 apenas 12, 
50 libras. 

Barba perfeita 

A minha rotina matinal co
meça com o barbear. A má
quina de barbear é segurada 
por um gancho de ferro de 
uma retorta de laboratório e 
por um suporte. Consigo uma 
barba perfeita colocando bem 
a cadeira e movendo e ca
beça à volta da máquina de 
barbear. Uma barba perfeita 
dá-me uma satisfação tremen
da. A maquine de barbear pro-
porclona-me também um ex
celente lugar improvisado pa
ra limpar os olhos e o na
riz, quando lhe é colocado por 
cirna um lenço. 

Comunicação através do te. 
lefone ó da importância vital 
para um deficiente sozinho. 
Isso eu consigo através de 
um objecto comum. 

O auscultador é seguro por 
um outro suporte e gancho 
de ferro de retorta. Uma bar
ra com peso é colocada no 
disco dos números. Para fa
zer ou receber uma chamada 
pego numa vara pa~a a boca 
colocada no suporte e rodo a 
barra de peso para e frente 
através do seu esbo com um 
gancho de arame. Isto provo
ca o deslizar dos botões. En
tão, marco os números com a 

vara e ponho a orelha no 
auscultador. 

O preço das adaptações que 
fiz para o barbear e para o 
telefone limitou-se a algumas 
libras. 

Como era impossível para 
mim tomar nota das mensa
gens telefónicas que recebia, 
adaptei ao telefone um peque
no gravador onde gravo as 
conversas. Para gravar ó ne
cessário carregar em duas te
clas do aparelho ao mesmo 
tempo. Liguei, pois, as duas 
teclas uma ò outra de tal ma
neira que posso carregar ne
las simultaneamente com a 
vara. 

A minha ocupação principal 
é escrever. Isto é possível 
através do controie da má
quina do escrever eléctrica 
TOCO Smith-Corona. Estou tão 
bem treinado que sou capaz 
de, apenas com duas varas, 
colocar folhas de papel nor
mal e papel químico — até 
dez ao mesmo tempo — na 
máquina, bem como envelo
pes de todos os tamanhos. 
Posso mudar a fita e ajustar 
toda a montagem da máqui
na. Consigo dactilografar cer
ca de trinta palavras por mi
nuto por longos períodos de 
tempo. Não foi necessário 
adaptar a máquina em nada. 

Actividades 
no tempo livre 

A vida tornar-se-ia monóto
na sem nenhuma distracção. 
DIstraio-me ouvindo e gravan
do música. Jogando o xadrez, 
lendo e pintando a óleo. 

Controlar o meu gravador 
da marca Ferguson inglesa 

apresentou um grande proble
ma. Para gravar, é necessário 
baixar um botão com uma 
válvula carregada por mola 
ao mesmo tempo que se car
rega na tecla marcada com 
«PLAV». Para fazer isto Ima
ginei um mecanismo simples. 
Quando o peso é movido pa
ra a esquerda a haste baixa 
a tecia que grava (RECORD) 
deixando que a vara de bo
ca possa operar a tecla 
«PLAY». Ê possível mudar cas
setes com varas de boca des. 
de que aquelas tenham sido 
deixadas em posições correc
tas. 

Levantar e mover as peças 
de xadrez provou ser muito 
simples. Tudo o que foi ne
cessário foi colocar pequenos 
ganchos de metal nas peque
nas peças que podam ser en
tão levantadas por um anzol 
adaptado a uma va^a para a 
boca. Maiores e mais pesa
das peças são ainda mais fá
ceis de mover através deste 
método. 

Há cerca de dois anos atrás 
comecei a pintar a óleo por 
causa das insistências cons
tantes dos meus amigos. Nun
ca havia pensado em pintura 
ou arte. Os resultados e a mi
nha safisfação ultrapassaram 
de longe tudo quanto eu pu
desse ter Imaginado. 

Ofereceram-me um quadro 
de desenho que tem as per
nas dobradas para trás e es
tá pendurado numa parede. 
Isso permite que tanto a ca
deira de rodas como eu pró
prio nos aproximemos da te
la com pincéis seguros nos 
meus dentes. Um pincel par
ticularmente grande tem que 

ASSOCIAÇÕES DE DEFICIENTES 
RECEBEM VERBA DO AID 
EM CASTELO BRANCO 

Durante o ano de 1981, 
com a acção preponde
rante da Delegação de 
Castel© Branco em con
junção com a Comissão 
Concelhia do A . I. D., 
desta Cidade, e com a 
colaboração da Delega
ção da Associação Por
tuguesa de Pais e A m i . 
gos de Crianças Dimi-
nuída$ Mentais e Grupo 
de Abstinentes Alcoól i -
licos de Castelo Branco, 
foi conseguida a quantia 
de Esc. 148697$50, com 
a realização de Espectá
culos de Variedades, d i 
versos Sorteios, etc. 

Na úl t ima reunião rea
lizada na Câmara Muni 
cipal de Castelo Branco 
foi decidido que seriam 
entregues 45.000S00 a 
cada uma das Associa
ções participantes os res
tantes 13.697$50 virão 
a ser enviados à Asso-

ser colocado numa vara de bo
ca. A todos os outros basta 
um tubo de plástico na haste 
só para impedir que fiquem 
trincados. Ao lado do quadro 
há.uma paleta com tinta, óleo 
e terebentina. Uma antiga me
sa de cabeceira serve de lo
cal para serem colocados os 
pincéis e os frascos de ma
terial de iimpeza. 

Ler não é problema 
Nunca foi problema ler qual

quer tipo de livro no meu su
porte de madeira. As páginas 
podem ser facilmente viradas 
com uma vare de boca e se
guras na posição exacta atra
vés dos ganchos colocados 
no fundo da página. Ler os 
jornais com grandes páginas 
torna-se mais difícil; coloco-
os normalmente em cima da 
máquina de escrever. As pa
ginas podem ser viradas com 
uma vara de boca maior. 

Movendo a minha cadeira 
de rodas e com uma vara de 
boca adequada posso viajar 
pela casa e realizar um certo 
número de coisas que signi. 
ficam vida independente: acen
der as luzes das paredes, 
ajustar o termostato do aque
cimento central, abrir armá
rios, pôr o rádio e o gira-dis-
cos a funcionar e deixar o 
gato entrar. 

A maior parte das minhas 
varas de boca foram feitas 
por um amigo que é cirurgião 
dentário, Alex Wilson L D. S., 
R. C. S. Ele criou também 
duas varas de boca especiais 
que estão ainda em fase ex
perimental. Estas varas pos
suem 3 mandíbulas em forma 
de garfo que podem ser aber
tas ou fechadas com uma 
pressão da língua na peque
na membrana em forma de V 
colocada na parte da vara 
que fica dentro da boca. 

O princípio em causa é o 
de uma vara carregada 
com mola. Um deles será 
alongado para que eu possa 
apanhar objectos do chão, o 
outro, um pouco mais curto, 
estará preparado para que eu 
apanhe objectos colocados 
nas prateleiras por trás da ciação Portuguesa de De

f i c i en tes ( A P D ) , dado minha secretária, 
que existem dois (2) mi - Tudo aquilo que 
litantes dessa A s s o c i a 
ção em Castelo Branco, 
que já tinham falado 
com um vereador da 
Câmara, com o intuito 
de virem a conseguir 
uma Delegação nesta C i 
dade e não puderam co
laborar nas c o m e m o r a 
ções do A . I. D., realiza
das em Castelo Branco, 
dado que estavam em
pregados, e tinham ou
tros afazeres. 

faço de. 
penda de se ter uns bons 
dentes, uns bons maxilares e 
músculos do pescoço fortes. 

Os reitores da Rehabiiita-
tion/World que desejem mais 
informações sobre este tipo 
de varas para a boca estão 
convidados a escrever-me: 
Michael A. Rogers, «Troodos», 
23 Irvlne Drive, Stoke Mande
viile, Aylesbury, Bucks, En-
gland. 

Da revista: •Rehabilitation 
World (1978). 

Tradução feita por: 
Maria João Cardoso de 

Almeida Costa 

VAI REALIZAR-SE 0 IV CAMPEONATO 
NACIONAL DE XADREZ PARA CEGOS 

A Federação Portuguesa 
de Xadrez vai organizar o IV 
Campeonato Nacional de Ce
gos, pretendendo que pela 
primeira vtz seja disputado 
em duas zonas — Lisboa e 
Porto — defronta ndo-se de
pois os vencedores de ambas, 
em «match» de quatro parti
das em princípio no Porto, pa
ra apurar o candidato a opor 

ao actual campeão, na final a 
realizar, também em princí
pio, em Lisboa. 

Os torneios zonais realizar-
-se-ão na segunda quinzena 
de Julho, em dias e locais 
que ainda não estão determi
nados. Os «matche8», por sua 
vez, terão lugar mais tarde, 
em Agosto ou Setembro: 

ENCONTRO DE SÓCIOS 
FM ífiANA nn nasra n 
L H I M i l 11111 U U U I I U I L L U 

Realizou-se no passado dia 20 de Junho, em Viana 
do Castelo, um encontro de sócios, cujo programa foi 
o seguinte: 
10h00 — Basquetebol em cadeira de codas entre uma 

equipa da ADFA e outra do CRV do Porto. 
11 hOO — Encontro do Futebol de Salão entre sócios 

do Porto e de Viana do Castelo. 
14h00 — Almoço-convívios oo Parque de Campismo 

do Inatei. 
16h00 — Animação recreativa e Culutral que teve a 

participação de elementos do CRV do Porto, I 
sócios da ADFA e Associação Recreativa e 
Cultural «Os Restauradores de Brás-Oleiros». 

Este encontro contou com a presença de três cen
tenas de sócios e seus familiares, tendo-se revestido 
de certo êxito. 

No próximo «ELO» faremos um relato desenvolvido! 
desta realização. - i ® - ; i J 



N.o 102 — JUNHO —1982 ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS PAG. 3 

ASSOCIAÇÕES DE CEGOS CRIARAM 
DEPARTAMENTO DE VENDA 
DE 

A pedido da 
publicamos aqui 

Associação de Cegos Lufs Braille 
um artigo sobre a abertura de um 

Departamento de venda de material de cegos, da Ini
ciativa daquela Associação o da Liga de Cegos João 
de Deus. 

Com muito respeito e admi
ração tivemos ocasião de as
sistir no passado dia 3 de 
Maio, mima singela mas mui
to importante reunião para que 
fomos convidados, e onde se 
encontravam cerca de 40 pes
soas de diversos sectores, 
nomeadamente Estatais, Ban
cários, particulares, associados 
e membros das Direcções da 
Liga de Cegos João de Deus 
e Associação de Cegos Luis 
Braille, à Inauguração de um 
Departamento de Vendas de 
Materiais de e para Cegos, e 
primeira e única existente em 
Portugal, tornando realidade 
algo que, até aos que tanto 
lutaram por ela, e até há bem 
pouco tempo, parecia sonho 
de difícil realização. 
Ouvimos primeiramente o Sr. 

António Amaro, assistente so
cial e membro da Direcção da 
Associação de Cegos Luís 
Braille, que, agradecendo a 
todos a sua presença, salien
tou vivamente a Importância 
deste departamento onde po
derão ser adquiridos objectos 
para uti.ização e educação 
dos deficientes a preços mui. 
to mais acessíveis do que os 
até hoje praticados no mer
cado. 

Segulu-se o Presidente da 
Liga de Cegos João de Deus, 
que louvou a iniciativa con
junta destas Assolações em 
defesa de interesses comuns 
e benefícios conseguidos em 
toda a amplitude do seu sig
nificado como esta o era. 

Chamou a atenção dos In
dustriais portugueses para a 
possibilidade do futuro fabri
co do material posto à venda, 
com vista a uma economia 
de custos na sua aquisição 
que até ao momento só foi 
possível no estrangeiro. 

Falou também da utilização 
deste departamento por parte 
dos Invisuais que ali podem 
colocar, para venda, objectos 
artesanais que executam. 

É, cremos, mais um dos 
pontos altos desta iniciativa, 
pelo muito que ela traduz na 
ajude da integração social de 
cegos. 

Terminou o Dr. Deodato, 
lembrando que até hoje o Es
tado pouca atenção tem dis
pensado aos múltiplos <e gra. 
ves problemas dos cegos, ati
tude que ele gostaria de ver 
modificada e para a qual ape
la com toda a soa energia. 

Falou depois o Dr. Francis
co Alves, presidente da Asso
ciação de Cegos Luís Braille, 
que enalteceu a capacidade 
associativa destas Organiza
ções, sem a qual não teria si

do possível a criação deste 
departamento que é um exem
plar vivo do que os homens 
unidos por um mesmo ideal, 
conseguem realizar. Apelou 
veementemente para o Estado 
no sentido de abrir as suas 
portas para que os Cegos Por
tugueses possam ter acesso à 
educação, trabalho e integra, 
ção social que lhes é devida. 

Foi com tristeza que re
lembrou a pouca compreen
são de alguns Organismos do 
Estado em relação ao paga
mento a que foram obrigados, 
de somas avultadas, referen
tes a prémios não levantados, 
de sorteios Já efectuados e 
que tinham sido destinados à 
criação de serviços sociais, 
especificamente um lar e um 
centro de trabalho para cegos 
que até hoje não foi possível 
construir por falta de verba. 

Realmente não nos parece 
serem os Sorteios a maneira 
mais correcta de angariação 
de fundos que supram as inú
meras carências de que so
frem os invisuais deste país. 
Contudo, posto o problema 
nesta dimensão e pelo que 
nos foi dado escutar, deve
mos concordar que ela é, por 
enquanto, a única viável. 

O Vice-Presidente da Asso. 
elação de Cegos Luís Braille, 
Sr. Claudino Pinto tomou a 
palavra e agradeceu a colabo-
ração dos representantes de 
alguns sectores públicos e 
privados e de amigos presen
tes, que com a sua ajuda per
mitiram a concretízaçãp deste 
sonho. Chamou também a 
atenção para o valioso passo 
que representa a abertura do 
Departamento de materiais, no 
mundo dos cegos e paralela
mente frisou a grandeza des
ta Iniciativa, com a luta tre
menda pela falta de meios 
que entravam a reabilitação 
dos cegos. Pediu o apoio das 
autoridades competentes, pois 
que a tarefa é difícil e cheia 
de escolhos e barreiras in
transponíveis, e que a não se 
verificar, inclusive a exlstên. 
cia de uma legislação clara 
sobre isenção de impostos 
para a importação de mate
riais de compensação física 
è outros, agora à venda no 
Departamento Inaugurado, di
ficultará enormemente o bom 
andamento desta iniciativa. 

Terminou esta sessão o Dr. 
João do Nascimento, repre
sentante do Ministro dos As
suntos Sociais, que referiu 
ter colhido profina lição des
te acontecimento e grato lhe 
era testemunhar a unidade de 

PELA DEFESA DA CONSTITUIÇÃO 
A ADFA é o órgão principal 

onde os seus associados se 
devem unir para defender os 
seus direitos, multo embora a 
consciencialização da opinião 
pública nacional tenha que 
ser feita pelos próprios Defi
cientes, para que a problemá
tica da defesa dos reais in
teresses dos Deficientes seja 
decretada pelos Órgãos do 
Poder, através de leis para 
bem dos Deficientes e dos 
seus familiares qus estão a 
seu cargo, visando a alteração 
ao Decreto-Lei 43/76, de 10 
de Janeiro, porque até agora 
os Governos apenas vão ten

tando esconder os Deficientes 
para que os mesmos não con
sigam realizar os seus direitos 
pela realização da total Rea
bilitação e Reintegração So
cial do Deficiente na Socie
dade Portuguesa. 

É dever e ponto de honra 
da ADFA e dos seus associa
dos pugnar pela defesa da 
Constituição para continuar 
Abril que nos libertou das gar
ras de um fascismo já ultra
passado e caduco que se ser
via de nós Deficientes para 
uma dupla exploração do ho
mem pelo homem. — J. Hl-
COJ\U RUFINO (Sócio 384) 

DE CEGOS 
esforços dispendida pelas 
duas Associações na realiza
ção desta obra, a vontade fér
rea dos deficientes de quere
rem ser cidadãos com todos 
os seus direitos, e como tal 

os reclamarem construtivamen. 
te, pedindo ao Estado que 
saiba ver as suas necessida
des e simultaneamente a es
perança que os anima a lutar 
por um amanhã melhor e mais 
válido, prometendo ser porta-
•voz do recado que aqui lhe 
fora transmitido. 

E a nós que nos resta dizer 
que não seja um grande «obri
gado* pela lição que também 
a nós foi dada, pelos que 
não vêem, mas que nos pe
recem dotados de capacidade 

invulgar que os obriga a uma 
luta constante e tenaz nesta 
sociedade precariamente orga
nizada e de onde afinal advêm 
muitos dos seus males, e a 
que tantos de nós, por cobar
dia alguns e Indiferença ou. 
tros, voltamos as costas. 

De quando em vez é preci
so que nos mostrem como so
mos mesquinhos, pana nos 
lembrarmos de que nos foi 
dada a honra de sermos se
res humanos racionais e co
mo tal devedores a essa ra
ça de tributos, quê neste 
mundo deveremos pagar. 

Será que é lícito esquecê-
lo? 

Para bem de todos nós, 
esperemos que o nâo seja. 

ESTUDANTES DO ISEF 
COM OS DEFICIENTES 

AOS SÓCIOS 
Como é do conhecimento de todos os 

associados, o não pagamento de quotas por 
maís de três meses leva à perda dos direitos 
associativos. Um desses direitos, salienta-
mos, é o recebimento do «Elo» regularmen
te. Até aqui tem havido uma certa tolerân
cia,, não se cortando o envio do jornal logo 
que se verifiquem os três meses de atraso 
no pagamento das quotas. A partir de 
agora, contudo* no cumprimento estrito dos 
Estatutos, o «Elo» deixa de ser enviado aos 
sócios que não estejam no pleno uso dos 
seus direitos associativos. 

Recorda-se, entretanto, que para o pa
gamento das quotas não se torna impres
cindível a deslocação dos sócios à Associa
ção A s mesmas podem ser pagas através 
de Cheque ou vale de correio, sendo, a 
seguir, remetidos os respectivos talões. 

Apela-se, assim, para uma maior aten
ção dos sócios quanto a este seu dever 
associativo, tanto mais que o quantitativo 
das quotas (apenas 30SS00 mensais) não é 
por si um encargo de vulto. 

E 
Por louvável Iniciativa do 

Instituto Português de Educa
ção Física (ISEF), realizaram» 
-se provas de atletismo, nata
ção e demonstrações de vá
rias modalidades Inéditas ou 
pouco divulgadas entre nós. 

Desde há três anos que 
existe neste Instituto uma ca
deira de desporto para defi
cientes, de carácter curricular. 
Esta matéria é orientada pe
lo Gabinete de Educação Es
pecial, dirigido pela Profes
sora Leonor Moniz Pereira. 

Foram convidados todos os 

Organismos que praticam des
porto para deficientes. Alguns 
faltaram sem apresentarem 
justificação; outros, como foi 
o caso de várias organiza
ções do Porto, nâo lhes foi 
garantido alojamento. 

De manhã, houve provas de 
atlefsmo. Depois do almoço, 
realizou-se um pequeno coió. 
quio, onde os finalistas e a 
Professora Teresa Marques 
expuseram aos deficientes co
mo se processa o ensino de 
Desporto para deficientes nes
te Instituto. Esta cadeira é 

obrigatória e começa a ser 
leccionada nos 3.° e 4.° anos 
com carácter teórico. No 5.' 
e último ano, reveste-se de 
um cariz mais prático, em que 
se inclui este ano a realiza
ção desta jornada desportiva. 

De realçar uma modalidade 
inédita para nós, o oGolbol». 
É um Jogo para cegos, multo 
menos perigoso que o fute
bol de salão, e muito mais 
completo sob o ponto de vis
ta de adaptação dos oegos 
ao ambiente. Nesta demons
tração participaram Jogadores 

CONSELHO DE REABILITAÇÃO 
VOLTOU A NAO REUNIR POR FALTA DE 000RUM 

Depois da não realização 
da reunião prevista para 
d oia «8 de Maio, por falta 
de «quorum», conforme no
ticiámos no últ imo número 
do «Elo», o Conselho Na
cional de Reabilitação vol
tou a ser convocado para 
o dia «5 de Junho com a 
mesma ordem de trabalhos 
(análise do despacho do 
ministro de Estado e da 
Qualidade de Vida sobre o 
relatório do AID e colabo
ração do Conselho Nacio
nal de Reabilitação na pre
paração do Plano Nacional 
de Reabilitação). 

Esta reunião, tal como a 
outra, não chegou a reali-
zar-se por não se encontra
rem presentes vogais em 
número suficiente (nos ter
mos do regulamento). 

Não compareceram algu
mas representações de Mi 
nistérios e Secretarias de 
Estado e, desta vez, os dois 
vogais representantes da As
sociação Portuguesa de De
ficientes e Associação de 
Deficientes Sinitrados no 
Trabalho. 

É profundamente decep
cionante o que está a veri-
ficar-se com as reuniões do 
Conscllio Nacional de Rea
bilitação, o órgão mais im
portante com poder delibe
rativo sobre os assuntos dos 
dos deficientes. . . 

Depois de um longo pe
ríodo em que o Conselho 
não funcionou porque o Se
cretário Nacional de Rea
bilitação (coronel Vilalo-
bos o transformou num 
mero ó r g ã o burocrático 
que convocava esporadica
mente, verificou-se agora, 
quando há vontade do 
dirigente do Secretariado, 
s e g u n d o soubemos, em 
valorizar a sua acção, que 
não reúne porque os vogais 
parece terem-se desabitua
do da sua função; rhegan-
do a esquecer-se de compa
recer nas reuniões quando 
são convocados. 

Seria interessante saber-se 
porque razão os vogais, fun
cionários do Estado e no
meados pelos membros do 
Governo para integrarem o 
Conselho Nacional de Rea
bilitação, faltam com esta 
facilidade às reuniões. 

Quem menospreza com 
esta facilidade o Conselho 
Nacional de Reabilitação? 
Serão os vogais, ou os ser
viços de quem eles depen
dem? Aqui está uma ques
tão cuja resposta gostaría
mos de conhecer. 

Para além das interroga
ções, um facto fica, bem vi
sível: o Conselho Na-ional 
de Reabilitação, em cuja 
acção os deficientes deposi
tam as suas esperanças, não 

tem funcionado. Trata-se 
de um facto que não pode 
passar despercebido, com
petindo ao Secretário Na
cional de Reabilitação, co
mo entidade nomeada pelo 
Governo para coordenar a 
reabilitação, assumir as suas 
responsabilidades. 

cegos e não cegos e os alu
nos, como é lógico, estavam 
com os olhos vendados. Es
tas práticas permitem aos fu
turos professores apercebe-
rem-se mais concretamente 
dos problemas existentes. Se-
guiram-se demonstrações de 
halterofilismo e voleibol. Ain° 
da no Estádio Nacional, dis-
putarom-se provas de natação 
e um jogo de basquetebol. 

É sem dúvida muito impor
tante a realização de iniciati
vas deste género, as quais de
sejaríamos que se repetissem 
mais vezes e que se realizas
sem todos os anos. Segundo 
a Professora Leonor, o nível 
técnico atingido é já bastante 
bom no campo teórico, mas 
há falta de prática e contactos 
internacionais. Um dos pro
blemas levantados pelos as
sistentes ao colóquio foi, co
mo não podia deixar de ser, 
a questão da formação de 
uma Federação de Desporto 
para deficientes, que permiti
ria coordenar, de uma forma 
mais eficiente, a actividade 
dos professores e a prática 
deste desporto que, de uma 
forma tão escandalosa, está 
carenciada de técnicos devi. 
damento preparados sob o 
ponto de vista humano e téc
nico-pedagógico. 

Não fornecemos os resulta
dos das provas por, até ao 
momento, não nos terem sido 
fornecidas. 

ASSEMDLEIA MUNDIAL SOBRE 0 ENVELHECIMENTO 

PARA ORIENTAÇÃO E COORDENAÇÃO 
DA PARTICIPAÇÃO DE PORTUGAL 

kA decorrer em Viena, entre 
os próximos dias 26 de Julho 
• 6 de Agosto, a Assembleia 
Municipal sobre o Envelheci
mento, que visa o lançamento 
de um programa internacional 
de acção que permite garantir 
aos idosos a sua segurança 
nos campos económico e so
cial, proporcionando-lhes, ao 
mesmo tempo, a oportunidade 
de contribuírem para o desen
volvimento dos seus países. 

Contando com a partlcpação 
dos Estados membros da ONU 
e correspondendo ao apelo do 
3ecretário-geral desta organiza
ção, foi criada uma Comissão 
Nacional que, atém de dever 
apresentar o relatório do nos
so país sobre esta matéria, Irá 
orientar e coordenar, a partici

pação de Portugal na Assem
bleia Mundial sobre o Envelhe
cimento. 

Esta Comissão foi criada por 
despacho do Ministro dos As
suntos Sociais, publicado no 
Diário da República II Série. 
n.° 110, de 15 de Maio de 
Í982 e integra representantes 
do Ministério do trabalho. Se
cretaria de Estado da Saúde, 
Secretaria de Estado da Segu
rança Social, Secretaria de Es
tado da Família e Gabinete de 
Relações Internacionais. 

Alem destes representantes 
referidos, poderão ser chama
dos a participar nos trabalhos 
da Comissão Nacional repre
sentantes de outros departa
mentos ou organismos interes
sados na problemática do ert* 
vetoeciroenteo 
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CRIADA DMA COMISSÃO DE APOIO 

Por convocação do Se- nião da Comissão Nacio-
cretariado Nacional de nal de Apoio aos Delega-
Reabilitação, a A D F A fex- dos Portugueses na Orga-
-se representar numa reu- nização Mundial de Pro-

QUEM SOMOS NOS 
OS DEFICIENTES? 
Macacos de imitação! Colonizados que curvamos a cabeça 

ao jugo! 
De uma vez por todas: somos ANORMAIS! 
E não é pela reivindicação económica que nos assumi

mos como tal! A reivindicação económica é de TODOS OS 
CIDADÃOS, não é exclusiva dos deficientes. 

Ou seremos nós os únicos a lutar contra o desemprego? 
Os únicos a batalhar por uma segurança social digna e 

TRÀÍMO-NOS E TRAÍMOS! 
Bobos de corte! Que somos nós mais quando Jogamos 

o basquetebol, o pingue-pongue ou o berlinde, se nem se
quer existe um desporto que se adapte ao bem-estar físico 
do deficnente? A QUEM CONVÉM ESTE ESTADO DE COISAS? 

Ao recusar-nos tal como somos, a sociedade «cristã» afir-
ma-se de humanismo rasca em relação a Esparta, onde os 
deficientes eram mortos à nascença! Antes a crua since
ridade que a hipocrisia piedosa. 

Pois que continuamos a ser nós para os nossos «seme
lhantes», mesmo que víssemos satisfeitas até à úkima as 
necessidades materiais que nos são específicas? 

De formas por vezes estranhas, deslocando-nos com 
o auxílio de veículos de rodas, varas de metal, «esque
letos externos», membros artificiais — tateando com ben
galas vermelhas e brancas, movimentos mais ou menos 
inusitados, apetrechos mais ou menos bizarros, não parece
remos mais aos olhos dos transeuntes «anormais» habi
tantes de um planeta desconhecido? SERÃO OS DEFICIENTES 
ASTRONAUTAS? 

Entenda-se: a reivindicação económica é VITAL para o 
deficiente. Mas o que lhe cabe como tarefa revolucionária 
é a experiência redefinidora do conceito de Humanidade, 
a reavaliação do conceito de «normal», em suma: a nossa 
vivência superadora dos condicionalismos físicos que cons
titui o elo de ligação entre nós a nossa herança social 
comum, disseminados como estamos pelas várias classes 
económicas. 

Quando finalmente levantarmos a voz sem medo de 
proclamar aquilo que verdadeiramente somos, nesse mo
mento começará mais um capítulo da emancipação da 
Humanidade. 

Até lá, que viva Esparta! 

EM COIMBRA E A SEMELHANÇA QE LISBOA 

Da participação activa 
nesta primeira reunião po
demos concluir que a cria
ção desta comissão Nacio
nal poderá servir para a 
arrancada de uma dis
cussão conjunta dos pro
blemas que afectam os ce
gos em Portugal, partindo-
-se daqui para a definição 
da política Nacional de 
Reabilitação e Reintegra
ção Social dos Cegos. 

UMA EM CADA DEZ 
APOIO DA UNICEF ÀS CRIANÇAS DEFICIENTES 

moção dos Cegos da qual 
Portugal faz parte desde 

*95 6-
Regista-se com agrado a 

iniciativa do SNR na rea
lização desta reunião, para 
a qual foram convocados 
todos os Organismos de e 
para deficientes visuais, 
téntando-se assim dar cor
po ao estipulado pelos Es
tatutos da O M P S A que ao 
aceitar os delegados Nacio
nais obriga simultanea
mente à criação de uma 
Comissão Nac iona l da 
qual façam parte todas as 
organizações de e para de
ficientes visuais e que, por 
razões que desconhecemos, 
nunca foi criada desde que 
Portugal começou a fazer 

parte da O M P S A . E m n ú m e f o a n t e r i o r do «Elo» fixemos já refe-
Após apresentação e de- rência à revista da UNICEF com o t í tulo « U M A 

bate dos objectivos pro- E M C A S A DEZ» ded icada exclusivamente às 
postos, foi nomeada uma crianças deficentes. 
Comissão provisória cons- Transcrevemos aqui, mai s algumas passagens 
tituída pelos dois delega- d e s s a r c v i s t a traduzidas pelo Secretariado Nacio-

j , /-VWT»O* • J i nal de Reabilitação. 
dos à O M P S A e arada pela 
Associação Luís Braille, UMA EM CADA DEZ crian- nenhum país pode ignorar o 
rvntrr» rl^ FHiirarãn Tam 0 3 8 P 0 0" 8 s e r c e 9 a - o u s u r d a i m P a cto potencial da deficiên-t^entro ae caucaçao taui Q u a t r a s y d a m e n t a l ou pode cia nas esperanças, capacida-
po Lindo e Biblioteca Na- ter outras dificuldades de des e desenvolvimento das 
cional Sector de Cegos aPrcndizaçem, locomoção, fa- suas próprias crianças e res-

6 la, visão, audição ou de de- pectinas famílias, 
que se obriga até ao final senvolvimento das re.ações U M A m C A D A D £ z é u m a 

do ano a apresentar aos sociais, em consequência de f o | h a m f o r m a t i v a e . a b o r a d a 

Organismos de e para De-
 <

tt^L ££S^ conjuntamente pela .Rehabili-
.. ? A sensorial. tation Internationa!. e pela 
ticientes uma proposta de U M A E M C A D A D E Z c r l a n . UNICEF, que chama a atenção 
regulamento sobre a cria- ças sofre uma diminuição no para os problemas da defi-
~n rvwnic«~r» Marín s e u Drdprio crescimento e de- ciência infantil e para os 

çao aesia comissão iNacio- s e n v 0 | v j m e n t 0 se não receber meios necessários ao seu com-
nal e seu funcionamento, atenção especiai ou a neces- bate. Baseia-se nas conclusões 

sária assistência de reabilita- do relatório emitido pela «Re-
• - ' ção a fim ae se adaptar às li- habilitation International» para 

mitações que lhe são impôs- a UNICEF, o qual serve de ba
tas diariamente pela existên. se à nova estratégia 'a adop-
cia de uma deficiência física, tar: 
mental ou sensorial. Tornar-
-se-ão incapazes de participar 
ou de contribuir na vida da 
comunidade. 

Delegação de V. N. FAMALICÃO 

JÁ EM PREPARAÇÃO 
FESTA DE NATAL 

Vai esta Delegação levar a efeito a realiza
ção da FESTA DE N A T A L 1982, dedicada aos 
filhos de todos os seus associados, a qual será 
em data e local a informar oportunamente. 

Foi enviada a todos os sócios da área da 
Delegação, uma ficha para ser preenchida e 
devolvida a esta delegação, o mais tardar até 
31-8-82, ficha essa, que agradecemos seja 
preenchida de forma o mais legível possível. 

Chama.se a atenção para o facto de só ha
ver distribuição de lembranças às crianças com 
idades até 10 anos, inclusive. 

Para o efeito da Festa de Natal e respecti
va distribuição de lembranças, chamamos a 
vossa especial atenção para o facto de só serem 
por nós consideradas como válidas, as fichas 
de inscrição cujos sócios tenham as suas quo
tas em dia. 

blemas de pa.̂ o, doenças 
blemas de parto, doen
ças, inrecções e aciden
tes. 

— O nascimento de uma 
criança deficiente ou a 
existência de locais cau
sadores de deficiência 
representam uma carga 
económica para a família 
e podem contribuir para 
que esta se feche num 

cicio de pobreza. 

— Há, a todos os níveis, 
uma faita de Informação 
ge-al sobre as causas 
da deficiência, sua res
pectiva prevenção e pos
sibilidade de reabilita
ção. Em consequência 
deste estado de coisas, 
milhões de crianças 
tirnam-se desnecessaria
mente deficientes. 

— As graves deficiências 

A semelhança do que 
já aconteça em Lisboa, 
estuda-se em Coimbra a 
possibilidade de, a curto 
prazo, começarem a cir
cular na cidade carrinhas 
destinadas ao transporte 
de deficientes. 

A ADFA, através da 

Ano Internacional 
dos Deficientes 

í v ) 
1981 mH 

nossa Delegação de Coim
bra, foi contactada no 
sentido de dar a sua opi
nião sobre o assunto, ten
do sido designado um seu 
representante para assis
tir a uma reunião que se 
efectuou no dia 16 de 
Abril nas instalações dos 
transportes colectivos de 
Coimbra. 

Na citada reunião es
tiveram representadas ou
tras organizações de de
ficientes e para deficien
tes, para além de repre
sentantes dos transportes 
colectivos e órgãos au
tárquicos. 

Foi formado um grupo 
de trabalho para estudo 
da implantação de um 
serviço especial de trans
portes públicos para de-

«Pelo menos um décimo de 
tedas as cr.anças nascem de
ficientes ou adquirem defi
ciências — físicas, mentais ou 
sensoriais — que interferirão 
com as suas capacidades de 
desenvolvimento normal... Es
ta é uma estimativa mínima. 
Os números poderão ser mui
to maiores, atingindo 15 ou 20 
por cento de todas as crian
ças, consoante as condições 
levadas em conta, as defini-

ficientes motores, do qual Ções de deficiência a Idade 
v » wU M ^ a p 0 p U | a ç a o infantil estuda, 

fazemos parte. d a e o u t r o s f a c t 0 res .» 
Todos os camaradas _ , . , . • . . . . . Em face da grandeza do 

deficientes motores inte- p r o b l e m a d a deficiência que 
ressados deverão contac- atinge as crianças de todo o 
tar a Delegação de Coim- mundo, o Conselho Executivo 
bra da A D F A onde lhe d a UNICEF reconheceu, pela 
serão revelados todos os P * ™ * a vez, oue os proble-

, mas e necessidades das crian-
pormenores sobre o as- c a s deficientes não são os de 
sunto. uma pequena minoria e que 

VENDE SE 

CARRO USADO 
Vende-se Morris 1300, do ano de 1971, com 

extras, em bom estado, com 11126 km, no va
lor de 160 OOOSOO. 

Tratar com o sócio José Marques Pereira, 
morador em Vasconha de Queira — Vouzela. 

A estratégia da UNICEF tem 
em vista o 'ortalecimento de 
todos os programas básicos 
para crianças, de molde a 
prevenir as diminuições fun
cionais, ajudar a detectar, 

de milhões de crianças atempadamente, as deficiên-
podiam ter sido evita- cias e intervir, apropriadamen-
das. te, tomando medidas que po-
n„ -...j-j.. _ dem ser postas em prática, 
Os cuidados rundamen- . „. . *„__ f l,_i _ , „ i 0 ' 
tais P os Pstímnlns HP d e n t r o d o Possível, pela C O -
n,,l Í J ? a „ S S « * n« munidade e pela família. Co-£!.£ Lt T«»?\Jlt 'oca o acento tónico na crian-
c S t o P e desenvolvi" c a ' n ã o n a ^IcMmcla. Em pri-
míSn c 3 n Í 2 E m e i r o lugar está o desenvolvi-!!°nJ£L. SlT~£ mento da criança e as suas III US^EJSJl T necessidades. Pretende desen-
sfeas menta s e T e n s í v 0 , v e r a c a P a c i d a d e * t o d a s cas, mentais e senso- g g e n t e d o s q u e ^ c r í a n ç a s 

e dos que as ajudam, a fim 
A ruptura no processo contribuir para a solução 
normal de desenvolvi- d o problema da deficiência e 
mento da criança pode n â o P a r a a s u a criação. 

m i ^ S r i n ^ ? ™ í n í w A benção é mudar a situa-^^LF^J^ vão vivencial com que se de-
frontam os milhões de crian
ças deficientes que existem 
hoje no mundo, as quais são 
«um terceiro mundo dentro do 
terceiro mundo», e para as 
quais «a sociedade é surda e 
cega». A intenção é reduzir, no 

mano, estão muito mais futuro, a probabilidade da de-
sujeitos a serem mais ficiência em todas as crianças 
afectados pelas causas e melhorar as condições de 
geradoras de deficien- vida de todas as crianças que, 
cia infantil: nutrição, pro- agora, são deficientes. 

PUBLICIDADE NO «ELO» PARA SÓCIOS 
Na sequência de alguns pedidos que têm sido apre

sentados, a Direcção Central decidiu que poderão ser 
publicados no «Elo pequenos anúncios de sócios, des
de que não se revistam de carácter comercial lucrati
vo mas possam ter interesse para os outros associados. 

Poderão, assim, os sócios, neste âmbito, enviar 
anúncios para o «Elo», sendo os mesmos publicados. 

ça deficiente do que a 
própria deficiência física, 
mental ou sensorial. 
Os pobres, que não po
dem recorrer aos servi
ços minimamente essen
ciais para o género hu-

http://Chama.se


102 — JUNHO —1982 ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS PAG. 5 

Tem a ADFA, ao longo da 
sua existência, levado a cabo 
várias iniciativas de âmbito cul
tural e desportivo, quer pon
tualmente quer metodicamen. 
te. Contudo, muitas das acti
vidades possíveis na área Cul
tural, Desportiva e recreativa 
podem ser realizadas dentro 
de uma programação previa
mente definida, sem que s 
mesmas envolvam grandes en
cargos para a ADFA °*i **Ja 
com a colaboração e empe
nhamento de alguns sócios 
que eventualmente tenham 
maior disponibilidade de tem
po. 

Na vida moderna sente-se, 
cada vez mais, a necessidade 
de fugir ao «stress» diário a 
que todos nós, nos centros 
urbanos, estamos sujeitos. As
sim, o campo tem um papel 
importante em todas as so
ciedades, dado que os seus 
benefícios são enormes, não 
só para nós deficientes co
me para os nossos familiares. 

Assim, um grupo de sócios, 
depois de analisar esta ques

tão, considerando as vanta
gens da criação de uma Sec
ção de Campismo a nivel da 
ADFA, apresentou uma pro
posta à D. Central que de ime
diato nos deu luz verde para 
tal, tendo em conta o conví
vio que surgirá entre grande 
número de sócios de todo o 
Pais que desejam praticar tão 
salutar modalidade. Para o 
efeito foi já pedida a nossa 
filiação na Federação Portu
guesa de Campismo e Cara
vanismo, sendo esta Secção 
englobada da mesma forma 
que as já existentes no De
partamento de Dinamização 
e Desporto, na certeza de que 
em todas as delegações sur
girá idêntica manifestação de 
grande número de associados. 

Para já, é Ideia da Secção 
chamar os sócios ao conví
vio campista, solicitando a to
dos os participantes ou não 
desta modalidade que nos en
viem as suas opiniões sobre 
o assunto, pois é de primor
dial importância para o bom 
funcionamento que deseja-

PARTE DA VERBA DO TOTOBOLA PASSA 
A DESTIMAR-SE A 
DE PESSOAL DE REABILITAÇÃO 

São retiradas importâncias a té ao montante de 
8000 000$00 da verba relativa à exploração de 
1981 das Apostas Mútuas Desportivas, destina
das à concessão de bolsas de estudo que tenham 
em vista a formação ou aperfeiçoamento de pes
soal médico, de enfermagem, de reabilitação e dos 
serviços auxiliares de diagnóstico e terapêutica. 

Desta decisão anunciada pela Portaria n.° 322/ 
/82, de 25 de Março e publicada no «Diário da 
República» I Série, n.° 70, de 25/3/82, espera-se 
que venha a assumir os aspectos práticos que o 
Decreto-Lei n.° 636/70, de 22 de Dezembro, de
fine e obriga, resultando, desta forma, a possibi
lidade das instituições privadas que prosseguem 
fin de reabilitação de deficientes poderem benefi
ciar de importâncias extraídas daquela verba. 

mos seja de todos nós. Não 
deixamos de salientar o fac
to de nesta época ser muito 
difícil organizarmos um pro
grama à altura da nossa As
sociação, uma vez que nos 
encontramos em pleno perío
do de férias, não sendo pos
sível, portanto, um calendá
rio das noss-as actividades pa
ra este ano. 

Pensando a breve prazo rea
lizar um acampamento, esta 
Secção não deixará de pres
tar todo o apoio, sempre que 
possível, aos nossos associa
dos, uma vez que sendo a 
ADFA filiada na F. P. C. C , 
todos os inscritos nesta sec
ção terão direito a ser porta
dores da carta de Campista, 
se assim o desejarem, bem 
como obrigados às normas 
da modalidade. 

Em planos concretos para 
o próximo ano, esta secção 
não deixará de preparar acam
pamentos em parques ou lo
cais em estudo, para que daí 
surja uma maior convivência 
entre todos os associados e 
respectivas famílias, sendo 
portanto um dos objectivos 
desta Secção. 

Embora não querendo ser 
demasiado optimistas é ideia 
deste grupo de trabalho moti
var todos os Interessados pa
ra a salvaguarda do patrimó
nio florestal e ecológico na
cional, organizando para esse 
efeito diversas actividades ba
seadas na problemática da 
salvaguarda da natureza, as
sim como estudar e progra
mar actividades desportivas 
depois de u/n levantamento 
dos locais onde irão ser rea
lizadas. 

Para já, semelhante tarefa 
só será viável com a partici
pação e colaboração de to
dos nós, sócios da ADFA, es
tando para o efeito esta Sec
ção receptiva a todas as su
gestões e aguardando que os 
sócios se informem nas de
legações uma vez que é dese
jo deste grupo de trabalho 
que em todas as zonas do 
País se criem grupos de ele
mentos responsáveis por se
melhante actividade. 

O GRUPO DE TRABALHO 

DELEGAÇÃO DO PORTO 

ACTIVIDADES DE 1 
A 15 DE SETEMDDO 

3 DE JULHO — O Serviço de Apoio Social (Secretaria) estará 
aberto das 9 às 12h30. Os sócios que durante a semana tenham disponi
bilidade para tratar dos seus assuntos nesta Delegação poderão fazê-io 
neste dia. 

— 14h30— Reunião da Direcção da Zona Norte com os sócios da 
Delegação, com a finalidade de os informar sobre problemas da vida 
associativa. 

— 16h00 — Projecção do filme de longa metragem: «Dá-lhe agora», 
com Franco Franch! e Clccio Ingrassia. Este filme destina-se aos sócios 
• seus familiares. 

24 DE JULHO — 15h00 — Reunião com os sócios interessados no 
lançamento de uma Cooperativa de Habitação. 

7 DE AGOSTO — Dado que o mês de Agosto se destina ao gozo de 
férias, não haverá a habitual reunião do mês, nem o Serviço de Apoio Social 
estará aberto na manhã desse dia. No entanto, a Delegação estará aberta 
durante a tarde, sendo projectado, pelas 16h00 o filme: «O regresso do 
inspector martelada», com Bud Spencer e Nancy Sit. 

4 DE SETEMBRO — O Serviço de Apoio (Secretaria) estará aberto 
das OShOO às 12h30« 

14h30 — Reunião da Direcção da Zona Norte com os sócios da De
legação, com a finalidade de os informar sobre problemas da vida associativa. 

16h00 — Projecção do filme de longa metragem: «O Filho do Padri
nho», com Franco Franchi. 

GRUPO PARLAMENTAR 00 PCP PEDIO 
RATIFICAÇÃO DO DIPLOMA ODE ADIA 
A SDPRESSAO DAS BARREIRAS 
ARQUITECTÓNICAS 

ARRIEIRAS ARQUITEGTONSCAS 
Por J . SILVA FURTADO 

As Câmaras Municipais têm 
um papel multo importante a 
desempenhar na eliminação, 
redução e atenuação das bar
reiras arquitectónicas que dia
riamente se põem aos defi
cientes motores e invisuais. 
Demos alguns exemplos des
sas barreiras. 

Iremos indicar alguns casos 
pontuais que pensamos deve
rem as Câmaras respectivas 
estudar, por quanto a disponi
bilidade que poderão ter para 
se debruçarem sobre os assun
tos, Já constitue, só por sl. um 
modo de comemorar o AID 
Entendemos que uma come
moração deste tipo não deve 
circunscrever-se a meia dúzia 
de festas com ou sem fogue
tes, e discursos mais ou me
nos fleumáticos. Antes deve 
allcerçar-se em realizações 
concretas que perdurem. ,(Os 
discursos nem valem o tempo 
fugaz que duram). 

O exemplo de Lisboa é de 
não seguir no que respeita aos 
mutt03 falarios placards-anún-
cios (os tais que às vezes têm 
o mapa da cidade) que a res
pectiva Câmara fez plantar pe
los passeios. Constituem um 
obstáculo à livre circulação 
dos transeuntes no espaço a 
eles unicamente reservado, re
duzindo a área utilizável dos 

passeios Já de si pequenos. 
Por outro lado, devido à sua 
conflguração-base reduzida em 
relação à sua largura — são 
dificilmente detectáveis pela 
bengala de um cego, torna n-
dc-se frequentes os choques. 

Pensamos que um modo po
sitivo da Câmara Municipal de 
Lisboa comemorar o AID seria 
retratar-se e mandar retirar 
aqueles placards. 

No nosso Algarve também 
há casos semelhantes. E ver a 
sementeira de placas Indicati
vas de restaurantes, agências, 
casas comerciais, etc. Não po
derão as Câmaras prestar 
mais atenção à localização 
dessas placas-anúnck) e tam
bém (porque não?) das de si
nalização da trânsito? 

Os deficientes encontram 
multas vezes obstáculos em 
pormenores que passam des
percebidos aos não-deficlentes 
É o caso ao acesso aos pas
seios junto das passadeiras 
de peões. Para um utente de 
cadeira de rodas torna-se mais 
fácil e rápido o atravessamen
to de uma rua (e conseouen-
temente menos perigoso), se 
o lancil Junte à passadeira, for 
rampeado. Estas vantagens fa-
zem-se sentir de Igual modo 
para quem empurra carrinhos 
de bebé. 

Em Portimão decorrem as 
obras de pavimentação da Rua 
das Lojas e classificamos es
ta ocasião como óptima para 
a Câmara Municipal mandar 
proceder àquele rampeamento 
em todos os pontos destina
dos a passadeiras. E os porti-
monenses ficariam orgulho
sos da sua cidade vir a ser 
apontada, neste campo, tanto 
a nível nacional como interna
cional, como exemplo a se
guir. 

Em contrapartida, exemplo 
negativo constituem as obras 
a que a Câmara Municipal de 
Monchique procedeu na Rua 
do Porto Fundo ao aumentar 
a sua inclinação e construir 
degraus nos seus extremos. 

O Grupo Parlamentar 
do Pantido Comunista 
Português (PCP) entregou 
na mesa da Assembleia da 
República, no passado dia 
25 de Maio, o pedido de 
ratificação do Decreto-Lei 
n.° 264/83 que vem adiar 
por um ano a entrada em 
vigor do diploma (Decre
to-Lei n.° 43/82) que pre
vê a supressão das barrei
ras arquitectónicas para 
deficientes 

A propósito deste as
sunto, o deputado Vidigal 
Amaro do PCP, em inter
venção na Assembleia da 
República, disse: «A pu
blicação do Decreto-Lei 
n.° 43/82 foi uma das duas 
únicas medidas que os de
ficientes conseguiram con
quistar na sequência de 
ampla campanha de opi
nião que travaram duran
te o Ano Internacional do 
deficiente. Saldo magro, 
insuficiente e pelos vistos 
precário. O Governo, que 
não ousara dizer não a 
esta reivindicação, revela 

agora claramente os intui
tos que o animaram ao 
dar o dito por não dito, 
ao adiar, ao protelar». 

Mais adiante; na sua in
tervenção, este deputado 
pergunta: «(que altos va
lores, que altos interesses, 
que pressões levam este 
Governo a alterar o prazo 
da entrada em vigor do 
Decreto-Lei n.° 43/82 com 
os prejuízos evidentes pa

ra os deficientes portu
gueses?» 

E é o próprio deputado 
que a seguir dá a resposta: 
«Os interesses dos grandes 
construtores, das grandes 
empresas de construção, de 
certos empreiteiros, sobre-
põem-se assim às justas 
reivindicações de um ex-
trato dos mais desfavore
cidos da população por
tuguesa». 

EM 18 DE MAIO 

L 

DE A 

TIRAGEM DESTE NÚMERO: 
7500 EXEMPLARES 

A CERCIMOR (Companhia 
para a Educação e Reabilitação 
de Crianças Inadaptadas de 
Montemor-o-Novo) está a rea
lizar, durante o mes de junho, 
um programa de actividades 
com a comunidade. 

O objectivo fundamental 6 
«levar as crianças ditas nor
mais e as «outras» (da CER
CIMOR) a um convívio em 
igualdade, onde se justifique 

que, afinal, as crianças que dia
riamente se encontram na CER
CIMOR são seres humanos, ca
rinhosos ou turbulentos, mais 
vivacos ou mais tímidos, com 
todas as virtudes e defeitos da 
infância, como as demais crian
ças». 

Deste programa constam ac
tividades várias, tais como au
las integradas, projecção de fil
mes, torneio de futebol, exposi
ção e um colóquio. 

O Conselho Geral dos 
Serviços Sociais das Forças 
Armadas, órgão de que a 
ADFA faz parte com um 
vogal, reuniu no passado 
dia 18 de Maio no lar Aca
démico de Oeiras. 

A reunião, para além 
de informações de carácter 
geral prestadas pelo Presi
dente dos S.S.F.A., General 
Pinheiro, tratou de assun
tos fundamentais, tais co
mo as actividades desen
volvidas em 1981 e a pro
gramação para 1983. 

Das conclusões desta 
reunião realçam-se as se
guintes deliberações: 

— Não foi aprovada 
uma proposta que previa 
a admissão como sócios 
dos S.S.F.A. os o filhos 
maiores dos beneficiários 
que os impossibilite de an
gariar meios de subsistên
cia. 

— Foi decidido não ven
der aos sócios inquilinos 
as casas dos S.S.F.A-

-—Foi dada luz verde à 
Comissão Administrativa 
para actualizar as rendas 
de casas. 

Nesta reunião foi real
çada a situação financeira 
dos S.S.F.A., a qual não 
é favorável, tendo em vista 
os objectivos que este or
ganismo pretende atingir 
no âmbito do apoio direc
to aos seus associados. 

O orçamento para 1983, 
aprovado nesta reunião do 
Conselho Geral, prevê um 
maior apoio para a velhi
ce, invalidez e orfandade, 
para o que afecta grande 
parte da verba disponível 
(duzentos e quarenta mil 
contos). 

A seguir, em ordem de 
previsão de gastos, surge 
a assistência escolar, com 
140 mil contos. 
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1 1 6 B E J U N H O 

Realizou-se no passado dia 6 de Junho, na Figueira da Foz, o VIM CONCURSO DE PESCA DESPORTIVA 
da A.D.F.A. — Delegação de Coimbra. 

A iniciativa mais uma vez teve assinalável êxito, tendo a prova decorrido com normalidade. 
No campo assiciativo inter-delegações ainda não foi este ano que se conseguiram os objectivos pro

postos, pois, mais uma vez, as delegações convidadas primaram pela ausência. Destacamos, no entanto, o 
apoio das delegações que ofereceram prémios representativos: Lisboa. Évora. Porto e Viseu. 

No final do concurso, num pinhal na localidade de Tentúgal, os associados da A.D.F.A. concorrentes, 
trabalhadores da Delegação, elementos dos órgãos directivos da zona, familiares e alguns amigos da A.D. 
F A . reuniram-se. dividindo entre si os farnéis existentes. 

Apresentamos a seguir, as classificações maís Importantes "da prova. 

1. ' 
2. ' 
3. ' 
;4.e 

5.» 
. 6.° 
7. " 
8. * 
9. ° 

10. " 
11. * 
12* 
13. » 
14. " • 
1§.» 
16. ° 
17. » 
18. " 
19. " 
20. " 
21. » • 
22. °-
23. » 
24. ° • 
25. » 
26. » 
27. » 
28* 
29.* 
30/ 
3t.° 
32.* 
331' 
34. » 
35. °. 
36. " 
37. °' 
38. ° • 
39. » • 
40. ' 

CLASSIFICAÇÕES INDIVIDUAIS 

- Valdemar N. Santos 
-António A. Vale • 
- José. Figueiredo 
-Carlos Nunes Cordeiro ,.: 

-Mário G. Antunes 
-Manuel Rita Fernandes •• 
-Maria Jesus Costa Xavier 
-Ramiro Teixeira 
-Óscar. Gaspar Tavares 
• Carlos José Santos Sobrai 
-Pedro António ' G. Lemos 
-David Carvalho Santos 
• José. A. N. Almeida 
• António F. Ramos ... 
- Maira José C. Vieira 
-António José Coelho Pinto 
-Vítor M. C. Ramalho < 
• Joaquim Feitor Amado 
Manuel A. Loureiro 

-Fernando Ferreira Duque 
•Vítor Manuel Rodrigues .... 
• Eduardo Cascão • ; 

-Rui Manuel. F. Duque 
•José Madeira •'• 
•Adelino Feitor '. 
• Fernando Oliveira 
•José Alberto Antunes 
-António L. Girão .•••••' '•• 
•António do Vale «Filho» 
-António Madeira 
•António Manuel Marques Nunes 
Fernando Ribeiro Cosia 

- Valdemar Miranda Alves 
-Vítor Miranda Gois ••• 
•Fernando Silva Conceição 
-Eduardo Manuel Alves 
• Luís Alberto Cortez 
• Alfredo José Lopes • 
• Manuel S. Resende 
•Carlos Manuel S. Pinto 

CLASSIFICAÇÃO COLECTIVA 
1.' EQUIPA 

AMIGOS DA ONÇA 
P. 

Valdemar N. Santos 1300 
José Nunes Almeida 4t5 
Joaquim F. Amado 340 
Antonino Madeira 
Gerlos Manuel S. Pinto 

2.' EQUIPA 
SOC. CENTRAL DE CERVEJAS 

Ant. Antunes do Vale 
David C. Santos 
Ant. Francisco Ramos .., 
Manuel Az. Loureiro 
Fernando J. S. Coelho 

3.' EQUIPA 
BRINTOI/FIG, DA FOZ 

Carlos N. Cordeiro 
Mário G. Antunes 
Carlos J. S. Sobral 
Vítor M. C. Ramalho 
Vítor M. C. Fernandes 

4.* EQUIPA 
COPOFIM/COIMBRA 

Óscar T. Antunes 
José A. Antunes 
Manuel S. Resende 
David Antunes 
João C. A. Vale 

225 
170 

2450 

830 
420 
380 
340 

1970 

590 
570 
460 
350 

1970 

470 
250 
170 
130 

1.* 

3. » 
4. *-

1020 
5/ EQUIPA 

OS MARRETAS/COIMBRA 
Vítor M. Rodrigues 320 
José Madeira 2 7 0 

Fernando S. Conceição 185 
Jorge Relvão , 4 5 

Alberto Neves 60 

980 

CLASSIFICAÇÃO DAS SENHORAS 

Maria de Jesus Xavier 
Maria José C. Vieira 
Eugênia Silva Ferreira 
Maria Fernanda L. Antunes 

P. 
1300 
830 
615 
590 
570-
4á'0 
480 
480 
470 
460 
420 
420 
415 
380 
370 
370 
350 
340 
340 
330 
320 
300 
280 
270 
270 
265 
250 
250 
225 
225 
220 
200 
190 
ISO 
185 
185 
180 
180 
170 
170 

P. 
480 
370 
75 
65 

CLASSIFICAÇÃO DOS SÓCIOS DA A.D.F.A. 

1. ' - -Acácio Ribeiro Alves 80 
2. ° — José Maria Damas Pinto 60 

QUANTIDADE; DE PEIXE PESCADO 
ROBALO «Robãlete» .' 269 

. TEINHA/NEGRÃO ' S 

• Dia 20 de Junho realizou-se 
em Viana do Castelo um con
vívio de carácter desportivo, 
por iniciativa da Zona Norte 
da ADFA. 

Esta iniciativa sr.sere-ae nó 
âmbito mais lato de outras 
realizações, desta zona. desti
nadas a Imprimir uma descen
tralização que petmita aos só
cios que vivem nos diversos 
distritos participarem mais ac
tivamente na vide associativa, 
conviverem entre aí a desen-
volverem actividades culturais 
e desportivas, contribuindo 
desta forma par« uma maior 
integração social. 

Neste bonito concelho mi. 
nhoto, verdejante, frasco e 
arejado, fomos surpreendidos 
à chegada pela extraordiná

ria visão dum monumento cpen 
durado nes estreias» que dei
xou tode a equipa extasiada 
e boquiaberta com o espectá
culo que nos era proporciona
do peta igreja cie Santa Lu
zia iluminada deslumbrante
mente no cimo do monte es
curo. 

De manhã, no magnífico 
ringue do Pavilhão Municipal, 
inicioti-se um jogo de basque. 
teboi em cadeira de rodas, 
entre a ADFA e o CURP do 

Porto. A supremacia da equi
pa lisboeta foi evidente e o 
resultado . concludente. Há 
uma -gra.ide distância a per
correr neste campo peias gen
tes do Porto. O arranque no 
entanto -á foi dado e é justo 
realçar aqui o trabalho do 
Professor João Rodrigues que 
já há bastante tempo, duma 
forma esforçada, persistente e 
competente, desenvolve o des
porto para deficientes com 
aquela militância e entusias
mo que distingue aqueles que 
neste campo servem daque
les outro» que se servem S&-
guiu-ae um-jogo de futebol de 
salão, onde se exibiram os 
craques nortenhos, fazendo 
jus ãs tradições futebolísticas 

desta zona, numa magnífica 
exibição. Uma gincana em 
cadeira de rodas, que estava 
programada, não ae chegou a 
realizar devido ao tempo chu
voso, o que prejudicou em 
certa medida esta iniciativa, 
nomeadamente no que con
cerne à disposição que os or
ganizadores tinham de alar
gar à população locai esta Jor-
nada, para desta forma me
lhor divulgarem as nossas ac
tividades. 

De tarde, no pttrque de cam
pismo, houve um piquenique 
que juntou cerca de uma cen
tena de sócios e familiares. 

O associativismo passe e te
rá de passar cada vez mais 
por acções deste tipo. Exem

plares pela forma simples, 
mas eficiente, de resultados 
muito mais profundos do que 
poderá parecer à primeira vis
ta; Mais importantes a/nda, 
porque permitem aos respon
sáveis da ADFA contactarem 
directamente com os sócios, 
a estes, aperceberem-se da 
problemática mais gera! da 
Associação e a uns e a ou
tros ultrapassarem a barreira 
das relações puramente buro
cráticas que multes vezes cs-
ractertza a nossa vida asso
ciativa. 

Conforme oportunamen
te foi noticiado no «Elo», 
a A D F A enviou uma expo
sição ao Pnmeiro-Mimstro 
sobre a questão da acumu
lação dos subsídios de Na-
laj relativos à pensão e ao 
veiuiuiento dos deficientes 

EM 10 DE JULHO 

SECRETARIADO NACIONAL 
DA ADFA REQNE EM 

O Secretariado Naciona 
da Associação vai reunir, 
no próximo dia 10 de Ju
lho, na delegação de Faro. 

Nesta reunião serão tra
tadas questões de carácter 
associativo, tais como as
suntos relacionados cóm 
os trabalhadores, para atém 
de outros pontos que fa
zem sempre parte da or
dem de trabalhos, como a 

das Forças Armadas que 
trabalham na Função Pú
blica. A Associação ainda 
não obteve uma resposta a 
essa exposição, mas soube
mos recentemente que o as
sunto está a »er tratado, 
tendo o Gabinete do Pri
meiro- Min is tro solici tado 
um parecer ao Secretariado 
Nacional de Reabilitação. 
O parecer dp Secretariado, 
segundo apurámos, foi fa
vorável a p r e t e n s ã o da 
A D F A . 

Mais dois sócios da As
sociação faleceram recen
temente. 

O sócio Joaquim Silva 
Carvalho foi vitimado por 
um acidente de viação no 
passado dia 15 de Maio, 
Com 67% de incapacida
de, tinha adquirido a sus 
deficiência num acidente 
com uma arma de fogo 
quando se encontrava no 
aquarteiamento. 

O outro associado, An
tónio Fonseca, foi vitima de 
acidente ferroviário, em 
Alcântara no passado dia 
1 de Junho. Com 70% de 
incapacidade, havia sido 
ferkio durante uma opera
ção na Guiné. 

análise dos trabalhos rela
tivos à alteração da legis
lação. 

Com a realização da reu
nião em Faro procura-se 
ir directamente ao encon
tro dos associados, estan
do mesmo prevista uma 
reunião de sócios para a 
parte da manhã de sábado, 
dia 10. 

INCREMENTO OE ACTWIDAOES 
DESPORTIVAS NA SEDE 

O Departamento de Cultura, Dinamização e 
Desporto, da sede da Associação, lembra a todos 
os sócios desportivos que pretendam praticar des
porto que deverão contactar este serviço a fim 
de incrementar em breve algumas actividades, 
tais como futebol de salão, ténis de mesa, xa
drez, bilhar, etc. 
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IRO A DEFICIENTES 
interrompemos hoje a di

vulgação do estudo que te
mos vindo a fazer sobre as 
modalidades de crédito boni
ficado para aquisição ou cons
trução de casa própria, para 
falarmos do despacho norma
tivo recentemente publicado, 
que veio alterar o regime ju
rídico da concessão de apoios 
financeiros, com vista à inte
gração sócio-profissionaí dos 
deficientes. 

Tais medidas traduzem sa 
basicamente na concessão de 
subsídios ao próprio deficien. 
te, quando este pretenda exer
cer actividade por conta pró
pria e possua os requisitos 
legais exigidos ou a empre
sas, quando estas admitam 
deficientes nos seus quadros 
de pessoal em regime de 
adaptação oú de readaptação 
profissional. 

Pode igualmente ser con
cedido subsídio a «mpresae, 
quando, destinado à adapta
ção de postos de trabalho a 
deficientes ou » eliminação 
d© barreiras arquitectónica». 

Esta» medidas incentivado
ras do emprego de deficien
tes foram criadas pelo Des
pacho Normativo n.' 218/80, 
de 24 de Julho, agora revo-
gadoc a publicado oportuna
mente no «Ek>», no quaí fi-
somos um breve comentário 
«obre esta matéria, 
•• Por nos parecer que esta 
é o aspecto mais significati
vo para os leitores do Con
sultório Jurídico, vamos dedi
car ma?o? atenção ao subsi
dio e conceder ao próprio de
ficiente. 

Salientaremos, por isso, 
que nos termos tio n.* 1 do 
artigo 2/ o deficiente quo 
pretenda trabalhar por conta 
própria terá direito à conces
são de um subsídio, de acor
do com o montante previsto 
no n.' S do mesmo artigo e 
que se destina a cobrir des
pesas com as instalações, 
aquisição de equipamento ou 
pagamento do preço do tres
passe do estabelecimento a 
explorar. 

Èsige-se, contudo, que a 
actividade seja remuneradora, 
característica que certamente 
não deixará de se? apreciada 
pelos centros coordenadores 
do instituto de Emprego e 
Fosmaçáo Profissional. 

Admitimos, jíortanto, quo 
estes serviços exijam a apre
sentação de estudoque pro
vem a viabilidade económica 
do projecto apresentado. 

Além deste requisito, exigi
do à própria actividade, tam
bém os candidatos ao apoio 
financeiro devem possuir os 
requisitos exigidos pelo n: 
2 do artigo 2,'. 

Quanto a estes parece 
oportuno referir que, em nos. 
«o entender, os previstos nas 
alíneas a) a d) traduzem 
uma exigência injustificada, 
podendo funcionar como tra
vão ao desenvolvimento das 
capacidades do de^ciente «, 
consequentemente, obstarem 
i sua verdadeira integração 

sócio - profissional, razão pri
meira a justificar a concessão 
deste apoio financeiro. 

Cem efeito, qualquer defi
ciente que se sinta vocacio
nado para exercer actividade 
por conta própria, pode ver-
-se impossibilitado de se rea
lizar profissionalmente, em vir
tude de lhe ser recusada a 
concessão de apoio financei
ro, peio simples facto de já 
estar empregado, mesmo que 
o emprego não possua requi
sitos económicos e de reali
zação profissional aceitáveis. 

Além do subsidio pede ain
da ser concedido um emprés
timo ao deficiente que pre
tenda exercer actividade por 
conta própria. 

Estes empréstimos s ã o 
reembolsáveis em 15 anos, 
podendo, no entanto, ser con
cedido um prezo de dois 
anos para início do reembol
so. 

Em caso de cessação da 
actividade por morte ou inca
pacidade comprovada do de
ficiente, é considerada extin
ta a divida. 

Os pedidos de concessão 
destes apoios financeiros são 
apresentados pelos interessa
dos nos centros coordenado
res do Instituto de Emprego 
a Formação Profissional e se
rão concedidos por despacho 
do Ministro do Trabaiho, me
diante proposta fundamentada 
daqueles serviços. 

Pare melhor e mais com
pleta esclarecimento, passa
mos a transcrever na íntegra 
o Despacho Normativo n. * 
52/82, publicado no Diário da 
República, I Série, n." 96, de 
20 da Abril da 13S2; 

Despaho Normativo 
n." 52/82 

0 Despacho Normativo n." 
218/80. de 24 de Julho, 
enou um conjunto de medi
das incentivadoras do em
prego cie deficientes, traduzi
das na concessão de subsí
dios para * instalação P*r 
conta própria e no apoio á in
tegração em empresas. 

A experiência recolhida é 
suíicienie para justificar a re-
(ormuiação gera! daquele di
ploma, introduzindo diversas 
alterações, de entre as quais 
merecem destaque as que se 
referem aos montantes e à 
natureza dos apoios financei
ros o conceder. 

Nestes, determína-se o s« 
quinto: 

ARTIGO 1/ 
(Final! ade e âmbito) 

1 — Tendo em vista faci
lite»' a integração sôclo-pro-
•Hsional das pessoss deficien
te, poderão ser concedidos, 
através do Instituto de £m-
pi-ege e Formação Profissio
nal' (tEFP), nas condições e 
limites estabelecidos no pre-
ente despacho, os seguintes 
apoios financeiros para; 

a) Instalação de pessoas 
deficientes que pretendam 
exercer por conte própria 
uma actividade viveát; 

b) Compensação às em-

BEOE OH AOFA 
ESTA ENCERRADA EM AGOSTO 

Por motivo de férias dos trabalhadores, 
a sede da Associação, em Lisboa, estará 
encerrada durante o mês de Agosto. Duran
te esse mês será, contudo, garantido um 
serviço de atendimento dos sócios, capaz de 
resolver os problemas apresentados ou en
caminhados para posterior resolução em 
Setembro. 

presas ou outras entidades 
que admitam deficientes em 
regime de adaptação ou de 
readaptação ao trabaiho; 

c) Adaptação de posto de 
trabalho e eliminação de bar
reiras arquitectónicas em em
presa que admitam deficien
tes, 

2 — Os apoios prebistos 
neste despacho são concedi
dos ao abrigo dos artigos 3.v. 
alínea e), 7.°, alíneas b;- e 
c). 11.°, «línea b) e c), e 
20.° do decreto-Lei n.u 762-' 
/74, de 30 de Dezembro, s 
do artigo 7.°, n.° 2, alínea f), 
do Decreto-Lej n.° 753/74, de 
30 de Dezembro, com a re
dacção dada pelo artigo 1.° 
do Decreto-Lei n.° 423/77, de 
7 de Outubro, pelo Deoetc-
-Lei n.° 437/78, de 26 de De
zembro, e pelo Decreto-Lei 
n.«. 445/80, .de. 4 q« Outubro: 

ARTIGO 2/ 
(A.oio à instalação} 

1 — A concessão çjo apoio 
pare Instalação profissional 
por conta própria detsina-e a 
mente necessárias à intala-
ção da pessoa deficiente nu
ma actividade remuneradora, 
em especial para aquisição 
de equipamento, adaptação 
da instalaçõe ou pagamento 

do preço do tresp-ase direc
to do- estabelecimento. 

2 — Poderá beneficiar da 
concessão do apoio á insta-
laão a pessoa deficiente que 
reúna os seguintes requisitos: 

a) Estar inscrita nos servi
ços competentes do Instituto 
de Emprego e Formação Pro
fissional (IEFP); 

b) Ter capacidade de tra
balhe compatível com a acti
vidade a desenvolver; 

c) Não resuiiar dc exercí
cio da actividade perigo pa
ra a sua saúde; 

d) Não exercer outra acti
vidade profissional, quer por 
conta própria quer por conte 
de outrem; 

e) Não dispor de recursos 
suficientes que lhe permitam 
fazer face ás depesas' decor
rentes da 3oa instalação pro
fissional; . 

f) Ter a necessária idonei
dade; 

g) Traíar-e de uma activi
dade viável. 

3 — O apoio à insta tacão 
assume as seguintes modaií-
dades: 

Ô) Um subsídio, não reem-
boiévet, de montante igual 
ao prevfsío no Decreto-Lei 
n.ft 416/80, de 27 de Setem
bro; 

b) Se necessário, em 
cumulação, um e*npréstimo 
sem juro ate ao montante má
ximo de 16 vezes a importân
cia mais elevada do subsídio 
de desemprego. 

4 — As importâncias con
cedidas a título de emprésti
mo para instalação serão 
reembolsadas em prestações, 
no prazo máximo de 1S anos, 
podendo se* concedido um 
deferimento até 2 anos para 
o inicio do reembolso, sem 
prejuízo do disposto no n.° 2 
do artigo 9." do Decreto-Lei 
n." 445/80, de 4 de Outubro. 

5 — Em caso de cessação 
da actividade por incapaci
dade devidamente comprova
da e, bem assim, em caso 
de falecimento do deficiente, 
considerar-se-á extinta a obri
gação do reembolso da par
te da importância ainda não 
amortizada. 

6 — Se o deficiente vier a 
assumir a qualidade de em
pregador relativamente à ac
tividade para cujo exercício 
por conta própria tenha re
querido o apoio ou formar 
sociedade com outrem pode
rão ser revistas as condições 
de concessão do empréstimo. 

ARTIGO 3.° 
(Subsidio de compensação) 

1 — As empresas ou ou-
tfas entidades que admitam 

deficientes nos seus quadros 
de pessoal poderão beneficiar 
de um subsidio de. compen
sação durante o período da 
sua adaptação ou readapta
ção ao trabalho. 

2 — O subsídio será cal
culado em função da efecti
va redução do rendimento do 
trabalho do deficiente, con
firmada pelos serviços do 
IEFP. e do salário base atri
buído a um trabalhador não 
deficiente de igual categoria, 
segundo os correspondentes 
insti :mentos de regulamenta
ção: -;oíeciiva de trabalho ou, 
na sua íaHa, o nível de salá
rios praticados na regiãopa-
ra a categoria. 

3 >- O subsídio será con-
cedido pelo prazo máximo de 
1 ano., sendo o seu montan

te inicial reduzido de 30 por 
cento ao fim dé. 3 meses, de 
50 por cento ao fim de 6 me
ses e de .80 por cento ao fim 
de 9 meses. 

4 — É de atribuição do 
subsidio de compensação a 
manutenção do deficiente em 
efectividade de funções. 

5 — Os deficientes admi
tidos ao abrigo do subsídio 
devem censiderar-se integra
dos desde logo no estatuto 
próprio do trabalhador da 
empresa, sendo-ihes aplicá
veis todos os beneffeios so
ciais, deveres e garantias ine-
tentes k sua condição de tra
balhadores. 

6 — Os encargos sociais 
devidos peias empresas em 
relação aos deficientes admi
tidos ao abrigo do sistema 

de compensação são consi
derados no cálculo do subsí
dio. 

ARTIGO 4.' 
(Subsídio para adaptação de 
postos de trabalho e elimina
ção de barreiras arquitectó

nicas) 
1 — Os subsídios, a fun

do perdido, para adaptação 
depostos de trabalho e eli
minação de barreiras arqui
tectónicas serão concedidos 
às empresas ou outras enti
dades quo necessitem. de 
adaptar o seu equipamento e 
instalações ás dificuldades 
funcionais das pessoas defi
cientes que se propõsm ad
mitir nos seus quadros de 
pessoaé. 

2 — 0 montante do sub
sidio para a adaptação de 
postos de trabalho não pode
rá exceder 10 vezes a' knpòr-
tâncpa mensal mais elevada 
do subsídio de desemprego, 
por ceda posto dé trabalho. 

3 •— O montante do subsi
dio para a eliminação de bar
reiras arquitectónicas não po
derá exceder 10 vezes a im
portância mensal mais eleva
da do subsídio de . desem
prego. 

ARTIGO 5.' 
(Processo administrativo) 
1 — Os pedidos de apoio 

nas várias modalidades enun
ciadas no n.° 1 do artigo 1.° 
serão apresentados pelos in« 
ísressados aos centros coor
denadores do IEFP. 

2 — Òs referidos apoios 
serão concedidos por despa
cho do Ministro do Trabalho, 

com base em proposta, devi
damente fundamentada, dos 
serviços referidos no número 
anterior. 

'3 — As importâncias dos 
apoios para a instalação, 
adaptação de postos de tra
balho e eliminação de bar
reiras arquitectónicas, previs
tos nos artigos 2.° e 4 ° des
te despacho, podem ser en
tregues de uma só vez ou por 
partes, mas sempre com ba

se nos elementos justificati
vos das despesas efectuadas. 

4 — O subsidio de com
pensação será trimestralmen
te contra a apresentação de 
documento comprovativo do 
número dé dias de trabalho 
efectuado pelo deficiente e 
salário auferido. 

ARTIGO 8.* 
(Disposições finais) 

1 — A competência atri
buída neste, despacho ao Mi
nistro do Trabaiho poderá ser 
delegada, com a faculdade 
de subdelegar, 

2 — As atribuições e com
petências assinaladas neste 
despacho ao IEFP serão 
fey.ercidas transitoriamente pe
los serviços sob a égide do 
Secretário de Estado do Em
prego, 

3 — O esclarecimento das 
dúvidas suscitadas peta exe
cução deste despacho e a 
integração dos casos omis
sos serão objecto de despa
cho do Ministro do Trabalho. 

4 — O presente diploma 
revoga o Despacho Normativo 
n.° 218/80, de 24 de Julho. 

Por J. SILVA FURTADO 
Conforme fizemos já no último número do >ELO». reproduzimos aqui mais um 

artigo do sócio J. Silva Furtado, de uma série que tem vindo a publicar no jornal ^Bar
lavento* do Algarve a propósito das comemorações do Ano Internacional dó Òeficiente. 

Se reconhecemos ao defi
ciente o direito à reintegração 
na sociedade, para que seja
mos coerentes, lemos de lhe 
facultar as condições a ela 
indispensáveis. 

Essas condições passam 
obrigatoriamente pela elimina
ção das barreiras arquitectó
nicas, a que já havíamos alu
dido, e por uma reforma con
sequente de transportes e res
pectivos acessos. Sem isso 
estaremos a provocar o seu 
enclausuramento e será abso
lutamente utópico dizer que o 
deficiente tem.direito ao tra
balho, à cultura, ao desporto, 
ao lazer, ao convívio... Sem 
isso será também utópico cha
mar ao deficiente de homem 
ou ntuiher, porquanto se lhe 
está a negar a condição de 
«ser eminentemente social". 

Todos sabemos que neste 
país é praticamente impossí
vel aos grandes deficientes 
motores utilizarem os trans. 
portes públicos que não se
jam carros de aluguer. 

No entanto, existe uma ex
cepção —- a única que conhe
cemos a nível nacional — que 
muito nos apraz registar: a li
nha ferroviária Lisboa-Cascais 
em que. se não em todas, pe
lo menos na maioria das es
tações, os deficientes. Incluin
do os utentes de cadeiras de 
rodas, praticamente não en
contram obstáculos e vêem o 
acesso aos comboios extre
mamente facilitado. (Note-se 
que estas condições em nada 
prejudicam os não deficien
tes). Queremos ainda assina
lar que. nesta linha, a O P„ 
que se tem mostrado sensibi
lizada para a problemática 
dos deficientes, também pro
cedeu a obras tendentes a 

facilitar àqueles a utilização 
dos sanitários de algumas 
das estações. 

Esperemos que. nas obras 
de beneficiação de muitas da3 
estações do Algarve a que a 
C. P. brevemente Irá proce
der, seja tomada como exem
plo a linha Lisboa-Cascals. 
Já que têm a mão na massa... 

Esperemos também que não 
sa repita noutros sectores o 
que se passou com o Metro
politano de Lisboa; as esta
ções foram alargadas e. con
trariamente ao anseio dos de
ficientes e às sugestões das 
suas associações representa
tivas, não foram montados 
elevadores, que constituiriam 
o único modo de tornar utili

zável aqueie transporte por 
parte dos g-andes deficientes. 

Também não queremos dei
xar de registar que a Carris 
irá introduzir na sua frota, a 
exemplo do que se passa em 
muitas cidades da Europa, au
tocarros com plataforma ele
vatória destinados a transpor
te de utentes de cadeiras de 
rodes. É nossa opinião que 
este' transporte deve ser do 
tipo Integrado e não apenas 
para deficientes, evitando-se 
assim mais uma fonna de se. 
gregação, além de se promo
ver o contacto deficiente não 
deficiente que. por sua vez. 
seria catalisador da reintegra
ção social daquele. 

Fazemos votos que esta ex
periência resulte e seja alar-
gada a outras cidades. 

ii n 

GINASTICA DE I M I T E M 
i m i f i n r A n n n OODTÍI 
u&.&,L&!nnnu **u I U51IU 

Estão abertas, na Delegação do Porto, as ins
crições para a ginástica de manutenção, que vem, 
assim, preencher uma lacuna entre nós. Esta inicia
tiva surge no sentido de alcançar os objectivos de 
ocupação dos tempos livres, do melhoramento da 
saúde física e psíquica, assim como o desenvolvimen
to do convívio, promovendo um mais amplo relacio
namento entre os sócios e posteriromente dos seus 
familiares. 

Pensamos que a primeira forma da actividade 
física será a ginástica de manutenção para assim 
adquirirmos motivação e desenvolvimento básico pa
ra, mais tarde, se avançar para as formas desportivas 
adaptadas ou não. Assim, esta iniciativa surge como 
prólogo de outras actividades que se seguirão, depen
dentes, no entanto, do sucesso que esta venha a ter. 



PÁG. 8 ELO DOS DEFICIENTES DAS FORÇAS ARMADAS N.° 102 — JUNHO —1982 

AO LEITOR M F * * * * * * * * * 
F * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * 
* * * * * * * * * * * 

[ 70 ANOS (con t . ) 
Por MÁRIO VILLA-LOBOS 

PARTE II 
«Ao redor da grão cabana 
Naqueles montes erguidos, 
No vale que se diz Cana, 
Ouvimos esta semana, 
LODOS que andam fugidos, 
Dando grandes alaridos, 
Fazendo jrande agonia, 
Muitos mortos e feridos, 
E outros andam perdidos...» 

(Trovas do Bandarra) 

0 25 DE ABRIL DE 1974 
— A DEMOCRACIA 

E A LIBERDADE 

1 — Ainda a guerra 
colonial 

Os 13 anos de guerra co
lonial estabeleceram em 3 fren
tes de combate uma nova dis
ciplina de táctica de luta, que 
pela extensão do território, as 
situações geográficas dos mes
mos, as d'ferenças de poten
ciai bélico, as diferenças en. 
tão existentes entre duas con
cepções de exército e os 
apoios prestados, veio possi
bilitar um novo tipo de guer
ra: a de guerrilha. 

Eram contingentes e contin
gentes de homens na flor da 
idade, ingénuos e puros, «saí
dos das sa'as das mães», que 
iriam servir de carne para ca
nhão, ocupando posições es
tratégicas de há muito perdi
das, onde o clima inóspito e 
a acção da guerrilha não pos
sibilitavam a segurança do 
regresso certo. 

Mais tarde as famílias cho
ravam os seus mortos e feri
dos, e encontravam se peran
te o dilema da sujeição das 
suas capacidades àquilo que 
o regime fascista lhes negava. 
Era o sofrimento amordaçado 
no desconhecido e a luta por 
que se deviam bater. Junta
mente com os «filhos malditos 
de uma geração perdida», era 
esta a consequência funesta 
e inesquecível dos anos do 
fascismo e da sua responsa
bilidade na guerra. 

Assim, o povo continuava a 
aclimatizar-se a uma situação 
que ao regime não interessa
va desvendar, nem sequer im
portava esclarecer. 

Mantinha-se a conformação 
do oovo atiavés do silêncio e 
do obscurantismo. 

E, mais uma vez, também 
aqui a Igreja portuguesa teve 
um papel preponderante. Por 
essas aldeias, vilas e cida
des lugares onde existia um 
marco escolástico, nunca foi 
explicado às populações, que 
sentiam na came as conse
quências da guerra, o direito 
à vida e à paz ao humanis
mo e à libc-dade. Mais uma 
vez foram in+cxicadas as men
tes da popuiação com o va
lor da fé e do sacrifício. Sa
lientaram a importância deste 
holocausto na «defesa da in
tegridade do território» e na 
defesa e apoio ao reg-me. 

Paralelamente ao desenro
lar desta situação, camadas 
de iovens prosseguiam os es
tudos e tiveram a facilidade 
do acesso às Faculdades, on
de o ensino, por muito limita
do que fosse, lhes permitia 
verificar as injustiças que se 
desenvolvam no camoo edu
cacional, como lhes abriu no
vos horizontes para o conhe
cimento da evolução social, 
económica e polfrJca, que ou
tros paíáes iam desbravando. 

Muitos desses jovens, oriun
dos das ciasses mais desfa
vorecidas, iriam ter um oapel 
dommante na Revolução de 
Abril. 

2 — A madrugada eterna 
e viva 

«Já o tempo desejado é 
chegado, 

segundo o firmai assenta: 
Já se cerram os quarenta, 

que se ementa 
Por um Doutor já passado. 
O rei novo é alevantado, 
já dá brado, 
Já assoma a sua bandeira 
Contra a Gripa parideira, 
Lá governa, 
Que tais prados tem gos

tado.» 
(Trovas do Bandarra) 

Eles eram oficiais e sargen
tos milicianos, quando o tem
po da obrigatoriedade do ser
viço militar chegou. 

O descobrir da realidade e 
o choque pessoa' dessa si
tuação, as condições de vida 
e as consequências da guerra 
levaram, por parte dos ele
mentos mais conscientes das 
Forças Armadas, a uma críti
ca constante ao regime. 

Foi nesta sequência que as 
forças vivas da população 
foram contactadas, iniciando-
-se um diálogo que, a curto 
prazo, iria ter um desfecho 
de mudança e uma alternati
va política que o povo portu
guês, dia a dia, compreendia 
como necessária e urgente. 

As conspirações, contactos, 
informações e planos, viriam 
a ter o seu desfecho numa 
madrugada dc Abril, igual a 
tantas outras. 

Foi uma madrugada de 
Abril, eterna e sempre viva, 

resplandecente de liberdade e 
demociacia, que finalmente 
veio derrubar o regime podre 
do nacionalismo provinciano e 
das técnicas e medidas fas
cistas. 

Na madrugada e manhã do 
dia 25 de Abril de 1974. o te
nebroso regime, que tinha du
rado 48 anos, foi finalmente 
derrubado, sendo, de imedia
to, constituída uma Junta de 
Salvação Nacional, que se res
ponsabilizaria pelos destinos 
democráticos do país e reor
ganizaria as estruturas do Es
tado, na fiel orientação do es
pírito e prática democrática 
exigente. 

3 — O povo e o M. F. A . 
As Forças Armadas, que ti

nham concebido e lutado por 
este plano, iriam sentir, den
tro em breve, que, Internamen
te, as pressões dos partidos 
políticos se fariam sentir de 
forma notória, e que, externa
mente, as «achegas» que as 
forças económicas e políticas 
iriam incrementar se toma
riam num facto deliberado e 
perreitamente previsível. 

Dada a polivalência socio-
-económica deste pais e a 
instab lldade vivida pelo povo, 
as Forças Armadas elabora
ram um requisito fundamental 
para a maiutenção da Revo
lução e para o prosseguimen

to da via democrática do país 
que se denominaria Progra-
ma do Movimento das Forças 
Armadas e que se traduzia, 
nomeadamente, na consigna
ção dos direitos, liberdades e 
garantias dos cidadãos, a am
nistia de todos os presos po
líticos, na liberdade de asso
ciação, na extinção da Polícia 
Política e da Censura, na li
vre expressão de pensamento 
artístico, cultural, ideológico, 
popular e outros e na inde
pendência dos povos e terri
tórios das ex-colón!a3. * 

Estas medidas, tomadas em 
14 de Maio de 1974, vieram 
na sequência da necessidade 
de repor no país as garantias 
individuais e colectivas dos 
cidadãos e ficariam consig
nadas na Lei Fundamental, 
aprovada maioritariamente na 
Assembleia Legislativa em 76, 
em obediência aos princípios 
constituintes de 1974 e 1975. 

4 — Portugal nos dias 
de hoje 

O País já não tem uma 
consciência medieval, mas um 
forte poder resolutivo para a 
descoberta das soluções dos 
problemas çue o afectam. 

Muito se tem escrito e dia
logado sobre a actual situa
ção em que nos encontramos. 

(Continua na 10.» pág.) 

É CADA VEZ MAIS DIFÍCIL 
UM DEFICIENTE ANDAR 

EM TRANSPORTES PÚBLICOS 
Quem não conhece o Cais 

das Colunas? A sua quietude 
de fim de tarde, as gaivotas 
revoando, o soi dando cores 
de prata ou de fogo sobre as 
águas que vistas dali, um pou
co mais ao longe, parecem 
limpas, despoluidas, brilhan-
tes. Estamos na sala de visi
ta desta bonita Lisboa, em 
calma tarde dum domingo 
primaveril. Façamos no entan
to avançar o relógio 24 horas: 
é segunda-feira. É um rodopio 
infernal do povo que volta 
cansado, nervoso e atarefado 
paia casa, onde outras rudes 
tarefas o esperam. 

Dali partem barcos para Ca
cilhas, Barreiro, Montijo e Sei
xal. Há apertões, empurrões, 
chuva quandL chove, sol que 
queima no Verão, vento que 
cc-ta agreste no Inverno. Os 
barcos vão superlotados e não 
há tugares sentados. 

Foi num destes barcos que 
me vi colocado, quando em 
cima de duas bengaas e uma 
perna no ar, entrei no convés 
da 2.' classe onoe mal me po
dia mexei, quanto mais arran 
jar lugar sentado. Dirigi-me 
para a 1. ciasse onde havia 
lugares de sobra e onde co
modamente me sentei Mal 
acomodaao ainda estava, apa
rece o revisor. Mostro-ihe o 
meu bilhete de 2.* classe ele 
informa-me que tenho de pa
gar o excesso ou voltar para 
a balbúrdia. Respondo que 
s:m. desde que me arranjas
se um lugar sentado. Ripos
tou ele que se iai quisesse o 
arraníasse. As coisas come
çam a azedar, ponho ponto 
final dizendo: O senhor já cum
priu a sua obrigação, e eu 
não pago nem saio daqui, si
ga portanto os trâmires que 
achar necessários. A viagem 
prossegue calma. Desembar
co no Barreiro e dirijo-me pa

ra o comboio a fim de conti
nuar viagem. Quai não é o 
meu espanto, quando me ve
jo intimado à força, pelo dito 
revisor, a acompanhá-lo ao ga
binete do Chefe da estação, e 
sou impedido de seguir via
gem. Recuso-me e apresento-
-Ihe o meu BI para que e!e apli
que a multa que achar con
veniente. As ameaças conti
nuam, e o comboio parte Des
mascaro alto e bom som este 
abuso de autoridade. O povo 
começa a juntar-se: é um pan-
demónio, sãc centenas de pes
soas a discutirem a situação. 
Toda a gente me apoia, vá
rias pessoas se oferecem pa 
ra servirem de testemunhas. 

Sinto-me desgostoso com 
tuoo isto. Surge junto de mim 
um senhor que se identifica 
como juiz, põ-se à minha dis
posição e desde logo deciara 
que eu tenho razão, pois de 
forma nenhuma ooderia ter 
sido impedido de seguir via
gem. O Chefe da Estação já 
tinha entretanto nedido a in
tervenção da polícia Começa 
no entanto a recuar, quando 
vê que há um juiz do meu la
do e um apoio e revcí'i cada 
vez maior da parte do povo 
presente. A atitude agressiva 
começa a muda*- e uma más
cara de humanidade começa 
a surgir; já tinha dito para a 
polícia não vir e já não vai 
apl>car multa nenhv-ia. Des
mascaro esta posição: como é 
possível num barco que trans
porta milhares de pessoas só 
haver quatre lugares reserva
dos — os mesmos que num 
autocarro; porque põe a CP 
tantos cartazes a dizer que 
apoia os deficientes, quando 
quase se agride um indivíduo, 
só oorque muito justanente 
exigiu um lugar sentado Pa
rem com a demagogia meus 
senhores e já que não aju
dam o deficiente, pelo menos 

não lhe tornem a vida ain
da mais difícil, com ilegalida
des deste tipo. 

Não é meu objectivo com 
este artigo prejudicar os fun
cionários da CP que tomaram 
estas atitudes — e não é por 

falta de provas ou testemunhas 
— mas estaria a ser tão mes
quinho quanto eles o foram 
se tal fizesse. O meu objectivo 
é apenas o de lançar um 
alerta contra atitudes deste 
género, contra a falta de sen
sibilização e esclarecimento 
dos empregados da CP, con
tra a falta de condições que 
continuamos a ter nos trans
portes e em todos eles. 

Por outro lado, esta minha 
atitude provou-me que temos 
de lutar para conseguirmos 
as mais pequenas vitórias e, 
mais ainda, que quando luta
mos temos na poouiação um 
apoio total e a mais profunda 
compreensão que todos os 
dias vejo atestada em oessoas 
bem mais velhas e cansadas, 
que se levantam, muitas ve
zes com que sacrifício, para 
me cederem o seu lugar Isto 
contrariamente ao que muitos 
afirmam acusando o povo Por
tuguês de egoísta e mal edu
cado. 

ARMINDO ROQUE 
Sócio n." 272 

REABILITAÇÃO PROFISSIONAL 
DE DEFICIENTES 

Marginalizado através dos tempos, quer por ter sido 
considerado como «coisa» estragada ou inútil, quer, 
por ter sido olhado com comiseração, falso carinho,, 
dó e, como tal, «ajudado» a vegetar na sociedade, o 
deficiente esbarrou sempre contra o direito de ser um 
elemento válido, potencialmente igual e capaz, como 
os outros, os eficientes, de produzir e ser factor de 
progresso. 

Umas vezes recorrendo à esmola, outras sendo so
brecarga para a família, cumpria assim o lugar para 
que ora relegado. 

A sociedade, interessada em produzir mais e me* 
lhor, preocupou-se em conseguir as mais sofisticadas 
formas de comodidade e bem estar, esquecendo-se que, 
com os meios tecnológicos ao seu alcance, poderia 
criar as condições necessárias para que todos os seus 
elementos, e aqui teremos que forçosamente situar os 
deficientes, pudessem trabalhar e produzir. 

As fábricas, os escritórios e demais locais de tra* 
balho, as habitações, os transportes, etc. etc. estão 
planeadas © construídas para servir o cidadão comum. 

Ora, num meio hostil, cheio de barreiras arquitecta 
rais, e não só, o deficiente trava uma enorme luta, tanto 
mais agravada quando se situa fora dos centros urba< 
nos mais desenvolvidos, o que nos leva a pensar qu©„ 
para que seja uma realidade a inserção profissional 
do deficiente, teremos que regionalizar as potencial!* 
dades de opção, porquanto serão forçosamente dife-
rentes das dos Minhotos as soluções para os Alente
janos, tal como será descabido fomentar a indústria 
pesqueira na Covilhã ou promover a agro-pecuária em 
plena baixa Lisboeta. 

Todos conhecemos a inépcia do Governo em solu
cionar os nossos problemas — ainda há pouco se come
morou a AID, sem que, no mínimo, fosse publicada 
legislação já aprovada. Como tal, pensamos que é che« 
gada a altura de contactarmos, nos nossos locais de 
implantação, os organismos regionais, as Autarquias e 
demais Entidades, no intuito de serem encontradas so
luções no campo sócio-profissional, habitacional, trans
portes e outros. 

Em Évora, a Direcção Regional do Alentejo da Se
cretaria de Estado do Emprego, ouviu as Associações 
de Deficientes no intuito de, em conjunto, serem encon
tradas sugestões para o aperfeiçoamento e reabilita
ção profissional do deficiente, quer através da realiza
ção de cursos de formação profissional, que funcionarão 
no Centro de Reabilitação para Deficientes que lhe 
está adstrito, e já em adiantada fase de construção, 
salvaguardando-se a imediata colocação dos deficien
tes que terminem os cursos com aproveitamento, quer 
através de oficinas de trabalho protegido, quer ainda 
incrementando-se o espírito colectivista de produção 
através da concessão de empréstimos para desenvol
vimento de actividades tais como o artesanato, a flo
ricultura, a horticultura, etc. etc. 

Cabe aqui salientar e enaltecer a atenção e o 
cuidado dispensado, pela Direcção Regional do Alen
tejo, à problemática da Reabilitação profissional do de
ficiente, que colocou à disposição das Associações da 
Deficientes da Zona toda uma gama de recursos, que 
vão desde pessoal, destacado através do OTL, para 
que, numa primeira fase, seja feito um levantamento 
e classificação dos deficientes, até ao apoio técnico 
para a realização dos cursos atrás referidos. 

Queremos pois, camaradas, deixar aqui bem vin
cado que, sendo ao deficiente que cabe transformar a 
sociedade em que vive, serão as Associações a que 
estão vinculados que devem envidar esforços para que 
os diversos Organismos, quer de âmbito Nacional, quer 
de âmbito Regional, não sejam mais um estigma de 
isolamento do deficiente. 

JOSÉ LUIS Cavaco Ferreira 

Com a presença dos Ca
maradas F O R T U N A e PI
RES, da Delegação do 
Porto, onde funciona a 
nossa oficina de Próteses 
e ortóteses, esteve reunida 
a Direcção da Zona Sul 
com elementos da Secreta

ria de Estado do Empre 
go, para análise e planifi 
cação da abertura duma 
oficina de Próteses e ortó
teses nas Instalações da 
Delegação de Évora. 

Ficou esta Delegação in
cumbida de enviar para o 

Porto uma Planta das ins
talações com o fim daque 
les Camaradas fazerem o 
estudo necessário para 
apresentação à S. E. E., de 
Évora, para que esta possa 
dar seguimento à nossa 
pretensão. 
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FINALMENTE A FUNCIONAR NO SECRETARIADO NACIONAL DE REABILITAÇÃO 

Por despacho conjunto da 
Presidência do Conselho de 
Ministros e Ministérios da Ad
ministração Interna, do Traba
lho e da Reforma Administrati
va, publicado na II Série do D. 
R. de 19 de Agosto de 1981, 
com base numa proposta do 
SNR, foi criado um grupo de 
trabalho com os seguintes ob
jectivos: 

— Estudar e analisar as 
jondições gerais de recruta-
íiento e selecção e propor 
>s regimes legais que facili
tem o ingresso de indivíduos 

fceficientes na função pública; 
I — Estudar e analisar o re-

lime geral da relação jurídi-
ia do serviço público e as 
íondições de trabalho e ela-
orar propostas de medidas 
egislativas que o adequem às 
aracterísticas dos indivíduos 

Ideficientes; 
— Propor regimes legais 

que visem a efectiva manuten-
[ção da relação jurídica do ser. 

viço público por Darte de In
divíduos portadores de defi
ciência superveniente ao seu 
Ingresso na função pública; 

— Criar as medidas legisla

tivas que garantam aos indi
víduos portadores de defi
ciência superveniente ao seu 
ingresso na função pública to
dos os meios necessários ao 
seu processo de reabilitação 
médica, funcional e profis
sional. 

O Grupo de Trabalho que 
funciona no âmbito do SNR é 
composto por representantes 
da ADFA, APD, ANDST. Mi
nistério da Reforma Adminis
trativa, Secretaria de Estado 
da Administração Regional e 
Local, Secretaria de Estado 
do Emprego e C. Reabilitação. 

Criado em Agosto de 1981, 
este G. T. teve a sua primeira 
reunião, quase um ano depois, 
em 8 de Junho último, o 
que deixa transparecer a falta 
de vontade política por parte 
de alguns organismos repre. 
sentados, os quais tornaram 
excessivamente morosa a no
meação dos seus represen
tantes. O próprio SNR talvez 
pudesse ter press!onado os 
espectivos organismos no sen
tido lo G. T. ter começado a 
funcionar há mais tempo. 

Nesta primeira reunião foi 

Foi publicado o Regulamento 
dos Serviços de Acção Social Escolar 
nos Estabelecimentos de Ensino 
Preparatório e Secundário 
e nas Escolas do Magistério Primário 

No sentido de zefar pela sa
tisfação premente na área da 
Acção Social Escolar nos es
tabelecimentos de ensino e a 
fim de se estabelecer a cola
boração com os Corpos Docen
tes, para a resolução dos pro
blemas inerentes a essa pro
blemática e ainda prestar, quer 
através de contactos com os 
diversos organismos ou estru
turas locais, quer informar os 
serviços distritais do IASE, bem 
como as respectivas estruturas 
regionais do apoio e acciona
mento que esta prática obriga, 
( Ministério da Educação e 
Universidades através da sua 
Portaria n.° 450/82 de 30 de 
Abril, .publicada no Diário da 
República I.* Série, n.° 100, da 
mesma data, consigna os prin
cípios por que se aeve basear 
o Regulamento dos Serviços de 
Acção Social Escolar nos es
tabelecimentos do ensino Pre
paratório e Secundário e nas 
escolar do Magistério Primário. 

Este normativo, quer atra
vés do seu espírito, quer da 
sua letra, estabelece o apoio 
escolar em todos os estabe
lecimentos de ensino atrás re
feridos, através de: 

a) Alimentação; 
b) Alojamento; 
c) Auxílios económicos; 
d) Papelaria; 
e) Seguro escolar; 
f) Transportes escolares, 

Esta é uma medida que 

vem corrigir algumas deficiên
cias orgânicas a que os alunos 
estiveram sujeitos e que vem 
contemplar as muitas carências 
em que os mesmos se en
contram. 

apresentada pelo SNR uma 
proposta de'trabaiho que, em
bora careça de alterações sig
nificativas, nos parece já um 
bom trabalho com uma certa 
profundidade, dado o mon
tante de legislação analisado, 
sen/indo de baes à proposta 
finai do Grupo de Trabalho. 

Consideramos importante a 
existência deste G. T. uma 
vez que, à semelhança do 
que acontece nos restantes 
países da Europa, deverá, em 
Portugal também, o Estado as-
sumir-se dando exemplo ao 
Sector privado na integração 
de deficientes no mercado 
normal de trabalho. 

A segunda reunião, que em 
princípio se deveria realizar 
em 29 de Junho, acabou por 
ser adiada devido a dificulda
des de disponibilidade de al
guns representantes dos diver. 
sos departamentos. Seguindo 
esta metodologia de trabalho, 
quanto tempo será necessá
rio para que o G. T. apresente 
as conclusões do seu traba
lho, quando tem até princípio 
de Outubro para o fazer? 

Logo na primeira reunião 
pareceu-nos haver uma certa 
má vontade por parte do Mi
nistério da Reforma Adminis
trativa, o qual levantou então 
uma série de obstáculos im
peditivos no tocante à integra
ção de deficientes na função 
pública quando deveria pro
ceder exactamente de forma 
contrária. 

No entanto, somos em crer 
que este G. T. apresentará o 
seu relatório de uma forma 
realista, vendo consequente
mente reconhecido mais um 
direito que nos assiste. Ao 
mesmo tempo, esperamos que 

(Continuação da 8.* pág.) 
Muito mais haverá para se 

d;zer! 
Embora houvesse um perío

do, em que as condições re
lativas à segurança social, à 
educação e ao movimento sin
dical, poderiam fazer crer que 
o Estado se encaminharia pe. 
la via directa na satisfação 
desses direitos constitucio
nais que a todos cabem, ve-
rificou-se, amargamente, a 
existência de um retrocesso 
gravíssimo nessas áreas e do
minantemente nos órgãos de 
comun.cação social. 

A Segurança Social, estru
tura governamental que devia 
estar voltada para a satisfa
ção imediata e mediata dos 
problemas e necessidades 
dos cidadãos, encontra-se, no 
campo da saúde, perfeitamen
te adulterada, dado que em 
tudo contraria o est.pulado 
sobre a matéria na Constitui
ção e na Lei do Serviço Na
cional de Saúde, inaplicado 
até ao momento. 

Quanto à Segurança Social 
propriamente referida, existem 
graves lacunas, quer no cam
po médico e financeiro, quer 
no campo informativo e ad
ministrado, que vão lesar 
profundamente os beneficiá
rios deste regime. 

O Emprego e a Educação 
são daquelas matérias cujas 
essências são as mais reali
zadoras, sofrendo, em con
trapartida, a dura opção go
vernamental, no que respeita, 

não só à política definida, co
mo às verbas que cabem a 
cada ministério, para accio. 
namento dos mecanismos que 
superintendem estas duas 
áreas. 

Quanto ao 1/ acto, depara-
mo-nos com a existência no 
País de mais de 500 000 de
sempregados e sem condi
ções públicas e privadas de 
serem reintegrados total e ple
namente. 

Ainda aqui e nesta matéria, 
o movimento sindical encon
tra-se espartilhado e sem po
tência para uma reivindicação 
conjunta de interesse global, 
que possibilite, após discus
são com as entidades gover
namentais e de interesse pú
blico, a tomada das medidas 
conducentes à elaboração de 
uma verdadeira política de 
emprego. 

No 2.° acto, quanto ao cam
po da Educação, oferece-nos 
afirmar que a condução dos 
diversificados tipos de e.isino, 
métodos do mesmo, abertura 
de escolas de capacidade in
suficiente, planos de coloca
ção do professorado e acesso 
ao ensino superior por parte 
dos interessados, está perfei
tamente desajustado às ne
cessidades prementes dos ci-
dadãos-estudantes. 

A Comunicação Social é, 
neste momento, uma realidade 
de um dos factores de deses
tabilização política. 

Salvo os jornais estatiza
dos, que campeiam, segundo 

às conclusões saídas do G. T. 
não aconteça o que tem acon
tecido a outras, nomeadamen
te o projecto sobre trabalho 
protegido e acesso de defi
cientes ao mercado normal de 
trabalho. 

FÉRIAS DA DELEGAÇÃO 
AGOSTO) 

Com vista a permitir o gozo de férias 
por parte do pessoal que presta serviço, a 
Delegação encontra-se encerrada durante 
o mês de Agosro. No entanto, o Serviço de 
Apoio Social e o Centro Oficinal de Meios 
Ortopédicos estarão abertos para assegurar 
os casos urgentes e inadiáveis. 

Solicita-se aos sócios que colaborem, 
evitando tratar de assuntos que possam ser 
resolvidos noutra ocasião. 

A ADFA VAI NI 
OE BASOUEIEBOL 
GERAL RE DESPORTOS 

A nossa equipa de bas
quetebol em cadeira de 
rodas vem ao longo da 
prova realizando algumas 
partidas de bom nível té
cnico e táctico. Não pode
mos esquecer que a equi
pa tem trabalhado a fundo, 
sob a tutela do veterano 
e capitão de equipa N. Bo
telho. 

A regularidade dos trei
nos, a preparação física e 
sobretudo a garra e o em
penho de todos os atletas 
são a prova concreta de 
que na A.D.F.A. o despor
to é uma realidade. Tam
bém no capítulo da disci
plina a equipa tem estado 
à altura do lugar que ocu
pa, sendo o guia isolado 

NATAÇÃO NO DARREIRO 
Avisam-se todos os sócios residentes 

nos concelhos do Barreiro* Moita e Montijo 
que se poedm inscrever na Escola de Na
tação do Barreiro, na piscina Municipa. 

As inscrições podem fazer-se directa
mente na piscina ou na secção de Despor
tos. As aulas são grátis. 

Horário- Segundas e Quintas-Feiras das 
18 às 20 Horas. 

se crê, na desinformação e na 
adulteração de factos e situa
ções, cuja leitura serve inte
resses de classe e opções 
políticas demarcadas, os jor
nais que mantêm uma certa 
autonomia, não são, por ve
zes, também verdadeiros nas 
suas afirmações, embora seja 
de tomar em conta os seus 
artigos de opinião. 

A estas situações agrava-se 
o facto de existir uma clara 
manipulação governamental, 
canalizando para as diferentes 
entidades públicas, que coor
dena, determinado tipo de in
formações, que, a não se 
chamarem tendenciosas, pe
cam, pelo menos, peia falta de 
clareza, permitindo város ti
pos de interpretação, falhos 
de verdade e de isenção. No
meadamente, e conforme tem 
vindo a público, a RTP e a 
RDP têm sido órgãos, onde 
os esc.úpulos das entidades 
dirigentes têm sido reduzidos 
e até ridículos, no que con
cerne ã difusão de informa
ções encaminhadas pelos in
teresses governamentais da 
maioria. 

Embora rstas situações se
jam aberrantes, o problema 
da Habitação, com a inexis
tência da construção de fo
gos, o congelamento do cré
dito à construção e aquisição 
de habitação própria perma
nente e da política de aluguer 
atingem um «placard» deve
ras delicado e preocupante, 
pelos reflexos desmotivadores 

que no dia a dia do cidadão 
se fazem sentir. Esta situação, 
para além de ser a negação 
absoluta das normas básicas 
a que todo o cidadão tem 
direito, repercute a plena vio
lação das normas legais es
tabelecidas, com o inerente 
desgaste do clausulado consti
tucional em vigor. 

É com base nestes factos 
reais que se afirma que a si
tuação económica do País é 
realmente gravosa. 

A decadente política econó
mica, consequência dos sec
tores industriais e agrícolas al
tamente deficitários, prende-
-se com a falta de incremen-
tação nessas áreas d3 uma 
nova fórmula de investimento, 
o que oossibilitará, a médio 
prazo, uma ruptura a nível in
terno e um sério desgaste 
comercial a nível externo. 

É na sequência deste con
texto que o problema do cus
to de vida entra em confronto 
com a possibilidade de sub
sistência Individual e familiar, 
repercutindo-se, como ê óbvio, 
nas capaciuades de compra 
das classes mais desfavoreci
das. 

De qualquer forma, e aguar
dando que a, revisão constitu
cional não venha a ser a li
ção que nãt se acred:tava, 
mas antes o objecto da von
tade dos eleitores, acredita-
-se, efectivamente, na vinda 
de dias melhores e na manu
tenção da democracia e da 
liberdade. 

do torneio que termina no 
próximo dia 4 de Julho 
às 15,30, enfrentando a 
briosa equipa da JOANI

TAS, a segunda classifica
da que com todo o mé
rito venceu o ALCOITÃO, 
resultado surpreendente e 
que nos põe de aviso, tor
nando a final do próximo 
dia 4 ainda mais alician
te, o que certamente le
vará imensa assistência. 

Eis o quadro de resulta
dos dos jogos em que a 
A.D.F.A. interveio. 

1. * Jornada 
A.D.F.A. 35 - JOANITAS B 4 

2. a fornada 
A.D.F.A. 34-ALCOITÃO 32 

3. a {ornada 
A.D.F.A 32-A.P.D. A 22 

4. " fornada 

A.D.F.A. 46-A.P.D. B 0 

Esperamos que no pró
ximo número do «ELO» 
possamos dar mais uma 
grande notícia, a vitória do 
torneio. 

CASTELO BRANCO 

DE 

A delegação de Cas
telo Branco congratula
i s com o facto ds algu
mas de legações terem 
decidido, ultimamente, 
proceder ao levantamen
to das senhas de gasolina 
dos sócios. Este tipo de 
serviço tem vindo der-de 
há muito tempo a ser 
prestado pela Delegação 
de Castelo Branco, estan
do, neste momento, 
exactamente 78 sócios i 
receber as senhas de ga
solina directamente da 
delegação, que, previa
mente, procede ao seu 
levantamento nas unida
des militares. 
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P Á G I N A C U L T U R A L 
MARQUES DE POMBAL 

Comamora-se este ano o 
bi-ccntenário da morte dc Se
bastião José de Carvalho e 
Melo, que nasceu em Lisboa 
em 1699 e morreu em Pom
bal em 1782. 

Oriundo de uma família da 
pequena nobreza, só aos 39 
anos, com o ingresso na car
reira diplomática, se começou 
e evidenciar. A sua actividade 
diplomática dividiu - se entre 
Londres e Viena, de 1739 a 
1749, funções que deixou de 
exercer por D. João V lhe ter 
retirado a confiança. 

É no reinado de D. José I 
qi«s O marquês de Pombal 
exerce o cargo de primeiro-
-ministro, que desempenha 
com extraordinário dinamis
mo. Pulso de ferro, governou 
o Pais esmagando todas SÊ 
resistências que se lhe opuse
ram. 

Às nove horas da manhã do 
dia 1 de Novembro de 1755, 
Lisboa estremece, abalada 
profundamente pelo terremo
to Mão só as casas humildes, 
fcmoém palácios, conventos, 
igrejas e hospitais, tudo ruiu 
parcial ou totalmente. No pan-
demónio #»* ruas sufoca-se 
com o pó » o fumo. Dos es
combros e incêndios ouvianv 
-s@ gritos de dor e desespe
ro, 99rpos mutilados, velhos e 
crianças dilacerados, mortos 
por toda a parte. Pensa-se que 
neste horror terão morrido de 
10 a 15 mil pessoas. Nesta he-
catombe reforça-se extraordi
nariamente o poder do mar
quês. As suas decisões leva
ram D. José I a render-se-lhe 
4m absoluta obediência. 

A cidade continuava a ruir e 
a arder, passados dez dias. 
Mobilizou a tropa em compa
nhias e?e coveiros. A fome le
vava o povo a comer cães, ga
tos, raízes de árvores, etc. 
O marquês ordena a compra 
de Srigo, proíbe a saída de ví
veres. Em tendas, é abrigada 
a população. Manda prender 
os mendigos e vadios e deter
mina o enforcamento dos la
droes e incendiários. Provi

dencia, desde logo, pela re
la reconstrução da e:dade, er
guida no mesmo lugar da an
tiga. 

Pombal começa a expurgar 
a sociedade. Os nobres fo
ram desterrados, mandando 
degolar os Távoras acusados 
de atentado à vida de D. Jo
sé I. Plebeus e frades também 
são presos. Seguiram-se os 
jesuítas que constituíam um 
forte poder instalado em Por
tuga!. Os jesuítas dominavam 
o comércio alimentar, subju
gavam os povos de Africa as
sim como os do Paraguai, es
cravizando e explorando. 

Falavam «guarani» para se 
entenderem com os índios, pa
ra que nada lhes escapasse e 
também para reforçarem a au
toridade religiosa. 

Verdadeiros crimes foram 
cometidos através dos confes
sionários. A inquisição levou 
à tortura e morte muitos ino
centes. 

A luta do marquês de Pom
bal contra a Companhia de 
Jesus, foi desde a expulsão 
dos três confessores do Rei, 
até ao pedido para Roma pa
ra serem castigados os jesuí
tas. Dá para o embaixador 
em Roma instruções secre
tas para combater o suborno 
dos padres, sugerindo-lhe que 
os comprasse por todos os 
meios que lhe fosse possí-
vel e que evitasse ser sacri
ficado por eles. Dizia-lhe: «Va
le mais e custa menos a guer
ra com dinheiro, do que com 
exércitos.» Pombal fora discí
pulo deles, sabia-lhes os pro
cessos, cor;hecia o terreno, 
sabia com o que contava, por
tanto não lhes deu tréguas, 
levando-os a perder a sua for-
te influência no poder. 

Aboliu a escravidão e a di
ferença entre cristãos novos e 
cristãos velhos. Instituiu a ins
trução pública, tarefa difícil 
porque os jesuítas detinham 
o monopólio do ensino. Ex
pulsos os jesuítas, a Univer
sidade volta ao poder do es
tado e lança as bases de or

ganização do ensino. Funda o 
Colégio dos Nobres, tentando 
elevar o ensino superior ao 
nível europeu, tendo por isso 
contratado professores estran
geiros. 

Organiza a administração, fo
menta o comércio e a indús
tria. Apoia os grandes mono
pólios da pesca da baleia e 
dos vinhos do Porto. Estrutura 
o exército. Fomenta as ates 
e ofícios. 

Pombal quis construir uma 
nação autónoma e forte. Con
tudo, muitas das suas atitu
des violentas e cruéis, man
charam a sua glória. 

Não há dúvida de que, sob 
a direcção de Pombal, se 
processaram alterações pro
fundas no País, no plano po
lítico, económico e social. Tal 
só foi conseguido através de 
um despotismo em que as vio
lências e arbitrariedades se 
abateram sobre todos quan
tos se opunham ou podiam 
contrariar os projectos inova

dores do poder tirânico do 
Marquês de Pombal. 

Vivia-se, então, sob uma 
monarquia absolutista em que 
não tinham voz as Institui
ções representativas. Mas os 
interesses feridos peio poder 
despótico do marquês have
riam de ressurgir após a mor
te de D. José I. 

Logo após a subida ao tro
no dê D. Maria I, Pombal pas
sa da situação de senhor to
do poderoso a acusado de 
abuso do poder e roubo. 
t destituído e condenado ao 
desterro, indo viver para Pom
bal onde veio a falecer. 

O túmulo do marquês de 
Pombal está na igreja da Ma-
mória. Em Lisboa foi erigida, 
em 1934, uma monumental es
tátua da autoria de Adão Ber
mudes e António Couto, com 
esculturas de Francisco San
tos, Simões de Almeida e Leo
poldo de Almeida, cuja praça 
tem o nome de Marquês de 
Pombal. 

EXTRACTOS DA «CARTA DE GUIA DE CASADOS» 
(DE F P A K i r i s r n M A M I I P I I>P 

D. Francisco Manuel de Melo: escritor português do Sé
culo XVII, nascido em Lisboa em 1608. Viveu na corte por
tuguesa e na madrilena, pois nessa altura Portugal era gover
nado pelo rei espanhol (domínio espanhol em Portugal decor
reu entre 1580 e 1640). 

D. Francisco Manuel de Melo escreveu obras em prosa 
e em verso, tanto em língua portuguesa como na castelhana. 

Por insistência dum amigo que ia casar-se escreveu a 
«Carta de Guia de Casados» (1651) da qual extraímos algumas 
passagens que transcrevemos. É de realçar a predominância 
que o homem tem sobre a mulher, tão característica da men
talidade portuguesa de seiscentos como a de hoje, volvidos 
que são trezentos anos. 

Confessava-se uma mulher 
honrada a um frade velho e 
rabujento; e, ccmo começasse 
a dizer em latim a confissão, 
perguntou-lhe o confessor: 
«Sabeis latim ?» Disse-lhe: 
«Padre, criei-me em mostei-

HINO DUM SOLDADO 
Senhor dai-me inspiração 
Rara dizer como deve ser cantado 
O hino com toda a Razão 
Com fi amor e determinação. 

A guerra eu fui sen/o soldado 
Combati como todos pelos demais 
Será que saí de li um pouco tarado 
Ou não soube gritar. Senhor, meus ais. 

P'rá semana vou falar 
E ao major vou contar 
Espero que ele me vá ouvir 
E se necessário Corrigir. 

Sei o Que quero 
Disso tenho toda a Razão 
Vou cantar com o coração 
Veremos logo então 
Se os dois apertamos a mão. 

L. F. J . BAGANHA DE ARNEDO 
Sócio 7630 

ro». Tornou-Ihe a perguntar: 
«Que estado tendes?» Res-
pondeu-lhe: «Casada.» A que 
tornou: «Onde está vosso ma
rido?» «Na índia, meu Padre» 
(disse ela). Então com agu
deza repetiu o velho: «Tende 
mão, filha: sabeis latim, crias-
tes-vos em mosteiro, tendes 
marido na índia? Ora ide-vos 
embora, e vinde cá outro dia, 
que vos é força que tragais 
muito que dizer, e eu estou 
hoje com muita pressa.» 

• 

Desejei de mandar uma ca
deia de ouro a uma casada, 
que, estando chovendo, e ela 
para Ir fora, quando já se mo
lhava muito bem, o lho adver
tiam os criados, chamou um 
pajem e lhe disse: «Dize a teu 
senhor que me mande dizer 
se chove, porque não me fio 
destes, nem de mim, e es
cusarei de sair.» Oh!, que dis-
invenção de obediência, tan
to para ser obedecida! 

Uma coisa que antigamente 
entre as amigas se chamava 
púcaro-d'água. passou a ser 
merenda, e de merenda a 
banquete; e de banquete tem 
cretísslma Ignorância! Oh!, que 
já subido a tanto, que se lhe 
não acha nome, ou pelo me
nos não lho quero dar. Nâo 
sei como seja boa amizade 
andarem-se destruindo as ami
gas umas às outras, empe
nhando as casas com exces
sos, desgostando os maridos 
com petições Impertinentes, 
de perigoso e de impossível 
despacho. Se esta demasia 
se encaminha a mostrar amor, 
certamente indigna é a amiza
de que tem a gula por seu 
fim; se a ostentar grandeza, 
como se pode conseguir a 
grandeza pelos meios que se 
alcança amizade, que entre 
todos os por que se alcança 
nenhuns são tão próprios co
mo o gasto desordenado? 

Ainda fico com escrúpulo 
sobre a lição em que muitas 
se ocupam. O melhor Hvro 6 

a almofada e o bastidor; mas 
nem por isso lhe negarei o 
exercício deles. Estas que 
sempre querem ler comédias, 
e que sabem romances delas 
de cor, e os que dizem às ve
zes entoadas, não gabo. Ou
tras sAp mortas por livros de 
novelas; tais pelos de cavala
rias. Aqui é mais perigosa a 
afeição que o uso. Bem vejo 
que se lhes pode permitir es
te desenfado; mas seja com 
a maior cautela àquelas que 
excessivamente se lhe entre
garem, visto que podemos te
mer se ame neles antes a se
melhança dos pensamentos 
que a variedade da lição. 

* 
O homem que casa com a 

mulher de pouca Idade leva 
a demanda meia vencida. Nos 
tenros anos que não há ruim 
costuma porque ainda o me
nos advertido está no ânimo 
como hóspede, e não de as
sento. 

Acusando um homem e sua 
mulher de mal acostumada, 
diante do seu príncipe, foi de
le perguntado <tíe que anos 
entrara de seu poder, e como 
lhe disse o marido que de 
doze, respondeu aquele rei: 
«Pois vós sois o que mereceis 
castigado, que tão mal a 
criastes.» 

Um leão em pequeno se 
amansa; aos próprios ferros 
da gaiola em que vive preso, 
toma afeição um passarinho; 
sendo aquele por seu natural 
feroz, e este livre. É a cria
ção outro segundo nasclmen-
to; e, se em alguma coisa dl-

M P I r»\ 
fere do primeiro, ó só em ser 
mais poderoso este segundo. 

Dissera eu que à mulher 
se entregasse uma tal porção 
de dinheiro, que pouco exce
desse o gasto quotidiano. Nâo 
por exercitar com e.a algunia 
avareza; porém, porque tenho 
por sem dúvida não convém 
às mulheres demasiado cabe
dal. Costumam gastar sem or
dem aquelas que sem ordem 
recebem. 

Diga-lhe o marido, que ele 
se oferece para seu escritó
rio, que acuda a ele quando 
lhe falte o dinheiro, como pu° 
dera a uma gaveta de seus 
contadores: e faça-lho assim 
certo. Leve-a pela vaidade de 
grande governo; mostre es-
pantar-se do muito a que che
ga a sua indústria. Nâo se vâ 
o alfaiate onde há muito pa
no, nem o bom cocheiro nas 
ruas largas. Eu fico que se 
a mulher 6 gloriosa, para o 
seguinte mês gaste um terço 
menos. 

Nos cuidados e empregos 
dos homens nâo se metam as 
mulheres, fadas em que tam« 
bem têm como nós entendi
mento, e em que a afma não 
é macho nem fêmea, come 
alguma em seu favor alega. 
Mas saibam os maridos que 
nem por esta tacha que lhes 
ponho, é Justo que a mulher 
sisuda deixe de dar a seu ma
rido modestamente o seu pa
recer, nem deixa ele de ser 
obrigado a lho pedir. 

P A R A DESCOBRIRES O Q U E E S T A 
REPRESENTADO U N E OS P O N T O S DE 1 A 22 
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DELEGAÇÃO DA MADEIRA EM PLENA ACTIVIDADE 
Com cerca de um ano de 

existência, depois de ultra
passada a fase de instala
ção mais burocrática e ad
ministrativa, a delegação da 
ADFA no Funchal (Madei
ra) está agora a dar passos 
decisivos para cumprir aqui
lo que, em primeira instân
cia, constituia o seu objec
tivo fundamental: integrar 
todos os deficientes das For
ças Armadas da Madeira 
na dinâmica associativa. 

A comprová-lo está o ple
nário da delegação, realiza
do no dia 13 de Junho, que 
reuniu 66 sócios. 

Para além do significati
vo número de sócios reuni
do, o plenário revestiu-se 
de especial importância pe
lo facto de terem sido os 
próprios sócios a analisar 
questões que neste momen
to dizem respeito à activi-
da da delegação e sobre as 
mesmas terem deliberado. 
Isto constitui, de facto, pa
ra já, um indício muito sa
tisfatório, tendo em conta 
que os deficientes daquela 
Região Autónoma estive
ram privados durante todo 
este tempo (desde que a 
ADFA existe até 1981) de 
desenvolver qualquer acti
vidade associativa. 

O plenário pronunciou-
-se sobre questões com 
actualidade, tais como as 
instalações da delegação, 
horário de funcionamento, 
pagamento de quotas, le
vantamento estatístico dos 

associados e reuniões men
sais. 

Destas questões, interessa 
realçar a deliberação toma
da sobre o horário de fun
cionamento da delegação, 
que passa a ser o seguinte; 
2.aB e 4.a B — funcionamen
to em tempo inteiro, en-
contrando-se o trabalhador 
às 2.a8 feiras na delegação e 
às 4-aa feiras em tratamen
to de assuntos no exterior. 
Às 3.*", 5." e 6.a e, os sócios 
podem ser atendidos me
diante prévia marcação. 

Relembra-se que a dele
gação funciona no Cami
nho da Achada, n.° 15 (Fun
chal) e o número de telefo
ne é 2 55 23. 

Neste plenário foi cons
tituído um grupo de traba
lho que irá desenvolver vá
rias actividades de carácter 
desportivo e cultural. 

A Direcção da Delegação 
tem vindo nos últimos tem
pos a desenvolver várias di
ligências junto das autori : 

dades civis e militares da 
Região Autónoma, no sen
tido de se conseguir outras 
instalações para a delegação 
que, como se sabe, funciona 
actualmente na própria ca
sa de um associado. 

Ainda sobre este plená
rio, há a realçar a delibera
ção sobre a realização de 
reuniões mensais de sócios. 

Assim, todos os primeiros 
sábados de cada mês, às 10 
horas, nas actuais instala
ções da delegação (Cami

nho d aAchada, n.° 15), rea-
lizar-se-ão reuniões de só
cios, nas quais se espera 
uma grande participação. 

Direcção da delegação 
reuniu em Lisboa com 

a Direcção Central 
A fim de tratar de as

suntos relativamente a esta 
fase de incrementação da 
delegação e para garantir 
uma maior ligação com os 
serviços da sede, desloca-
ram-se a Lisboa, no passado 
dia 25 de Junho, dois ele
mentos da Direcção da de
legação, onde efectuaram 
uma reunião de trabalho 
com a Direcção Central. Pa

ra além da resolução e en
caminhamento de alguns 
assuntos de carácter admi
nistrativo, foram analisadas 
as actividades de carácter 
associativo, considerando-se 
como tarefa fundamental, 
nes t e momento (embora 
com execução progressiva), 
a transformação de cada de
ficiente das Forças Arma
das da Madeira num sócio 
activo da ADFA. Para sc 
atingir este objectivo, para 
além da Direcção da dele
gação, conta-se com o em
penhamento daqueles asso
ciados que são já partici
pantes habituais, dinami
zando e trazendo os outros 
até à Associação. 

CONSELHO FISCAL CENTRAL 
DESLOCOU SE AS DELEGAÇÕES 
DE ANGRA DR HEROÍSMO 
E PONTA DELGADA 

LEGISLAÇÃO DOS DFA 
(Continuação éê 1 / pág.) 

sas mais que justas reivin
dicações. 

Lembrando que o aviso 
contido neste ofício se re
veste da maior seriedade, 
foi do mesmo dado conhe
cimento ao sr. Presidente 
da República, Presidente 
da Assembleia da Repúbli
ca, Conselho da Revolução 
e Primeiro-Ministro. 

Com este silêncio do Mi
nistério da Defesa, não sa
bemos sequer em que si
tuação se encontra o pro
jecto de diploma sobre os 
deficientes do serviço com 
60% ou mais de Incapaci
dade e cujas deficiências 
foram adquiridas em zonas 
operacionais. E isto apesar 
de o Estado Maior General, 
segundo soubemos, ter en
viado, há muito tempo, o 
parecer (favorável) ao Mi
nistério da Defesa. Não há 
agora razão para esse di
ploma não ser publicado 
imediatamente, pois que 
faltava apenas o parecer 
do EMGFA. 

Quanto ao Secretariado 

Nacional de Reabilitação, 
organismo que também tem 
muito a ver com a situa
ção dos deficientes das 
Forças Armadas, continua 
na sua iniciativa, estando 
neste momento a elaborar 
estudos especialmente so
bre os deficientes mentais, 
extensão de direitos aos 
defecientes do serviço e 
acumulação de pensões. A 
ADFA tem vindo a prestar 
toda a colaboração solici
tada pelo Secretariado. A 
última reunião realizou-se 
no dia 23 de Junho, tendo 
lugar a próxima já depois 
de férias, no dia 2 de Se
tembro. 

Dois elementos do Con
selho Fiscal Central deslo
caram-se recentemente (dc 
«í a 24 de Junho) às dele
gações da Associação nos 
Açores, Angra do Heroísmo 
e Ponta Delgada, procuran
do inteirar-se directamente 
de algumas dificuldades de 
carácter associativo que ti
nham sido detectadas e cuja 
análise cabe, em primeira 
instância, àquele órgão. 

Tratou-se, por conseguin
te, mais do que duma sim
ples visita de rotina, já que 
algumas situações anómalas 
de carácter associativo estri
tamente interno vinha exi
gindo a intervenção da
quele órgão. 

O Conselho Fiscal está 
agora a elaborar um relató
rio sobre esta visita, que 
irá apresentar ao Secreta
riado Nacional na reunião 
de 10 de Julho. 

Note-se que algumas das 
anomalias em causa foram 
já referidas pelo próprio 
Conselho Fiscal Central no 

relatório aprovado pela As
sembleia Geral Nacional 
de 3 de Abril passado. 

Na mesma altura deslo-
cou-se também aos Açores 
o responsável do Departa
mento Administrativo - Fi
nanceiro da sede. a fim de 
resolver algumas questões 
de carácter técnico, sobre
tudo a nível contabilísti ~o, 
na delegação de Angra do 
Heroísmo. 

(Continuação do I." pág.) 

Esta concentração, realizada no dia 25 de Ju
nho junto à Assembleia da República, não foi, de 
facto, a proposta pela ADFA, porque não foi gran
de nem foi inequívoca. E é pena que o não tenha 
sido, porque pela sua dimensão poderá o Gover
no avaliar a força dos deficientes civis e concluir 
que é diminuta. E isso, obviamente, não ajuda a 
defesa dos interesses dos deficientes. Fica o Go
verno a saber, e fica sossegado, por conseguinte, 
que o milhão de deficientes portugueses (reti-
rando-lhe apenas os 30 000 que são das Forças 
Armadas) tem uma força reivindicativa expressa 
em três ou quatro centenas. 

Isto é preocupante, não só para os deficien
tes civis, como para nós próprios, deficientes das 
Forças Armadas, porque assim, desta forma pouco 
responsável, aparentamos nós, deficientes por
tugueses, a fraqueza que afinal não temos na 
realidade. 

Tem que ficar bem claro que a força nacio
nai dos deficientes não foi a que se manifestou 
no dia 25 de Junho junto à Assembleia da Repú
blica. Tem que ficar claro que a verdadeira força 
dos deficientes é enorme e assustadora e que 
ela pode ser evidenciada, que há maneira de con
segui-lo. 

A ADFA está para Isso disponível. Mas só para 
isso. Até lá assistiremos de fora, lamentando, ao 
triste espectáculo que é este do duplo tratamento 
dos deficientes como objectos: por um Governo 
que desumanamente os vai empilhando no «gheto» 
da marginalização, tornando-os cada vez mais 
débeis com a miséria com que os massacra, e, 
por outro lado, por forças politicas que se ser
vem sem escrúpulos dessa debilidade para, tam
bém pouco humanamente, deles fazerem matéria 
prima de investimento partidário fácil de traba
lhar. 

Mas, mesmo assim conhecedores como so
mos desta realidade dos deficientes (civis) la
mentamos que a concentração não tivesse resul
tado, que não se tivesse dado uma boa prova 
de força. Foram esses os votos que fizemos di
rectamente quando a CCNOD convidou a ADFA. 
E fizemo-lo com toda a sinceridade, apesar de 
tudo. 

ÓRGÃOS SOCIAIS DA ZONA CENTRO DA ADFA, 
INDEPENDENTEMENTE DOS ORGAOS CENTRAI 
SOLIDARIZARAM SE COM A CCNOB 

CONTESTE 0E RÁDIO AMADORISMO E BANDA 

DO CIDADÃO DO 8.° ANIVERSÁRIO DA ADFA 

A propósito da concentração de deficientes junto à 
Assembleia da República, realizada no dia 25 de Junho, 
transcreve-se aqui o conteúdo do ofício enviado pelos 
órgãos sociais da Zona Centro da ADFA á CCNOD, 
entidade promotora dessa realização. 

A publicação do conteúdo desse ofício faz-se aqui 
a pedido dos órgãos sociais da Zona Centro. 

Nesta altura procede-se 
ao apuramento dos resul
tados sobre o concurso rea
lizado por ocasião do nos
so 8.* aniversário, cujo 

DELEGAÇÃO DO POCTO 
PENSA LANÇAR 
COOPERATIVA DE HABITAÇÃO 

Indo ao encontro das dificuldades que os 
sócios sentem no campo da habitação, a Dele
gação do Porto está pronta a apoiar o lança
mento de uma Cooperativa de Habitação. 

Para o efeito, convidam.se os sócios inte
ressados a estarem presentes numa reunião a 
efectuar pelas 15 horas dó dia 24.7-82. 

SLOGAN foi «TIVEMOS 
U M ANO QUEREMOS 
U M A VIDA». 

Aproveitamos para in
formar todos os concor
rentes e demais interessa
dos que no próximo nú
mero do «Elo» serão trans
mitidos todos os resulta
dos, uma vez que o núme
ro de participantes ultra
passou todas as nossas ex
pectativas, sendo portanto 
mais morosa a classifica
ção. 

Mais se informa que a 
entrega dos prémios se irá 
realizar no próximo mês 
de Setembro, estando pre
visto o dia «5, data esta 
sujeita a alteração,: até 
uma confirmação. . 

«Os órgãos Sociais da 
ADFA, Zona Centro (Mesa 
da Assembleia Geral da 
Zona, Conselho Fiscal de 
Zona e Direcções das De
legações de Coimbra e Vi
seu) reunidas a 25.JUN.82, 
nas instalações da Delega
ção de Coimbra, sobre a 
concentração de Deficien
tes promovida pela CCNOD 
deliberaram, por unanimi
dade, o seguinte: 

«Os órgãos Sociais da 
ADFA, Zona Centro, toma
ram conhecimento, através 
de vários órgãos de Comu

nicação Social, de um ape
lo aos Deficientes para 
uma concentração em fren
te à Assembleia da Repú
blica, no dia 25 de Junho 
de 1982, promovida pela 
CCNOD. Tomaram conhe
cimento dos objectivos e 
das exigências dos Defi
cientes. Têm conhecimento 
da existência da CCNOD 
e sua legitimidade repre
sentativa dos Organismos 
de Deficientes. Desse mo
do, perfeitamente conscien
tes da situação envolvente 
à criação e funcionamento 

da CCNOD e seus fins. O s 
órgãos Sociais da Zona 
Centro, decidiram expres
sar a sua maior profunda 
solidariedade com a pro
moção da concentração e 
seus objectivos porque re-
fletem, insofismavelmente, 
os anseios dos Deficientes 
das Forças Armadas, os 
quais, lamentavelmente não 
se fizeram represento- atra
vés da sua Associação. Tal 
situação, a manter-se, terá 
efeitos perniciosos para to
dos nós. A defesa dos nos
sos direitos deve ser cla
ra, objectiva e sem rodeios, 
como ressalta da promo
ção da citada concentra
ção. A não ser assim, as 
nossas apreensões aumen
tarão quanto ao futuro dos 
Deficientes das Forças Ar
madas.» 

NOTA: Esta posição dos Órgãos da Zona Centro da ADFA, pelo seu melindre, e 
tendo em consideração antecedentes Já bem conhecidos que têm posto, de forma pe
nosa, em risco à unidade da Associação, está a ser devidamente analisada, pelos ór
gãos Sociais Centrais que em breve se pronunciarão.-

Não procurando aqui analisar as implicações desta tomada de posição daqueles 
órgãos regionais, apenas se salienta que a mesma, para além de afectar a necessária 
unidade da Associação, contraria a deliberatção do 2." Congresso Nacional, de Maio 
de 1981, que definiu claramente o posicionamento da ADFA face à CCNOD. 

Quanto às razões da nãó participação da ADFA nesta concentração da CCNOD, 
as mesmas são devidamente apresentadas, no Editorial deste número. 

http://convidam.se
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O processo de compra de 
viatura própria por parte dos 
deficientes, nos termos da 
Lei n.° 11/78 e do Decreto-Lei 
n." 43/76, esá a ser dificul
tado por exigências inespera
das e não previstes em legis
lação feitas pela Direcção-Ge-
rai das Alfândegas, limiado-
ras. afinal, do alcance da pró
pria lei, 

Assim, com grande surpre
sa da ADFA e dos sócios que 
neste momento têm o seu pro
cesso de compra de vi aura 
própria a decorrer, teve-se co
nhecimento que a Direcção-
-Geral das Alfândegas estava a 
aplicar uma directiva interna, 
não publicada no Diário da 
República, em que estabelece 
o preço máximo dos carros a 
comprar por deficientes em 
750 contos (venda ao público). 

Para além de se tratar de 
uma forma muito simplista 
mas pouco funcional de ten
tar expliciar o conceito de 
carro utilitário, essa directiva 
não pode er força legal, já 
que não obedece ao previsto 
na própria Lei n.° 11/78. Efec
tivamente a regulamentação 

dessa lei só pode ser feita 
por despacho conjunto dos 
Ministros das Finanças, dos 
Assuntos Sociais e da Defesa 
Nacional. 

O próprio Secretariado Na
cional de Reabilitação está à 
margem desse processo. Por 
contactos estabelecidos com 
aquele organismo soubemos 
que estaria prevista a criação 
de um grupo de trabalho pa
ra rever o Despacho Normati
vo n.° 63/79 (que regulamen
ta a Lei n° 11/78), mas que, 
afinal, não chegou a funcio
nar. 

Conforme referimos no últi
mo número do «Elo», sabe-se 
que estão a verificar-se abu
sos, especialmente quanto à 
utiliazção de viaturas compra
das em nome de deficientes 
mas na prática para uso de 
terceiros. Também o critério 
que vem sendo utilizado pela 
delegação de saúde na emis
são dos atestados médicos 
não estará a ser o mais con
forme com o espírito da lei. 
Mas uma coisa são os abu
sos cometidos aos quais de
ve ser posto termo (e compe

te ás entidades competentes 
fazé-lo através dos meios ao 
seu alcance) outra é a solu
ção precipitada que parece 
estar a engendrar-se no âm
bito do Ministério das Finan
ças. Pelo faoto de a lei não 
estar a ser cumprida na pure
za do seu espírito, castíga-se, 
afinal, os próprios deficientes 
a quem a mesma se destina. 

A ADFA pediu já uma au
diência ao Secretário de Es
tado do orçamento acompanha
da de uma exposição em que 

se propõe a criação de um 
grupo de trabalho para rever a 
legislação, que se tornaopor. 
tuno, no qual devem partici
par as próprias Associações 
de Deficientes e o Secretaria
do Nacional de Reabilitação, 

Adequar a aplicação da fei 
ao seu espírito sim, mas cer
cear um dos poucos direitos 
até hoje conseguidos para a 
generalidade dos deficientes 
não — é o recado que a 
ADFA neste momento endere
ça ao Governo. 

ATRAVÉS DA ADFA 

OS SÓCIOS PODEM FAZER SEGUROS 

Reiembra-se que os sócios podem fazer os 
seus seguros através da ADFA em condições es
peciais. 

Através de um protocolo assinado com a Com
panhia de Seguros «A Social», os sócios da 
ADFA podem fazer os seus seguros em condições 
vantajosas. 

Estas condições, em vigor desde o início deste 
ano, são especialmente vantajosas no ramo auto
móvel. 

Os sócios Interessados terão que dirigir-se pre
viamente à Associação, onde será realizada uma 
formalidade simples a fim de se dirigirem em se
guida à Companhia de Seguros. 

SOBRE INTEGRAÇÃO PROFISSIONAL DOS DEFICIENTES 

FA RECEBIDA 
DE ESTADO 

Dando cumprimento às 
conclusões do nosso 2.° Con-
greso em matéria de reabi-

Garantia do Direito dos Deficientes ao Transporte 

CONTÍNUA POR VOTAR NA ESPECIALIDADE 
A lei sobre a garantia bleia da República, comi

do direito dos deficientes derando-a um «escândalo», 
ao transporte, aprovada Na altura (25 de Maio), 
em Novembro passado pe- o deputado Vidigal Ama 

ro disse: «Com verbas já 
aprovadas no O. G. E. pa
ra este ano, urge pôr ter-

que pelos partidos da A D , 

la Assembleia da Repúbli
ca na generalidade (por 
unanimidade dos deputa
dos presentes), continua a ino a este escândalo. Im-
aguardar a aprovação na porta subl inhar , porém, 
especialidade pelo plená
rio. 

A esta demora preo
cupante referiu-se o depu
tado do PCP, Vidigal 
Amaro, em in te rvenção 
recente que teve na Assem-

Grupo Parlamentar do 
PCP na Assembleia da Re
pública, quando foi apro
vada (na generalidade) por 
unanimidade, revelou um 
gesto de solidariedade pa
ra com os deficientes por 
parte daquele importante 
órgão de soberania, a pro
pósito das comemorações 

li tacão e reintegração pro
fissional, foi desencadeado 
pelo Departamento de Rea
bilitação e Apoio Social 
uma ofensiva com a qual se 
pretende, por um lado, ob
ter do Ministério do Tra
balho — Secretaria de Es
tado do Emprego — os 
apoios técnicos e materiais 
e, por outro, a colaboração 
activa das empresas do sec
tor público e privado na 
colocação efectiva de defi
cientes em postos de traba
lho. Numa segunda fase, 
que prevemos iniciai em 
Setembro/Outubro, iremos 
junto das forças sindicais e 
organizações patronais no 
sentido de as sensibilizar 
para o muito que a sua in
tervenção nesta matéria po
de conseguir. 

da colocação de associados 
era postos de trabalho, ten-
do-lhe sido adiantados nú
meros dos associados care
cidos de emprego com cha
mada de atenção para os 
nossos sócios naturais das 
ex-colónias e que consti
tuem, neste momento, um 
n ú m e r o considerável de 
inscritos como candidatos a 
emprego. 

Igualmente abordámos as 
questões que se prendem 
com a formação profissio
nal, tanto na questão do 
acesso dos nossos associados 
aos centros de formação 
existentes, como na hipóte
se de ser a A D F A a avan
çar neste campo, tendo co
rno partida as nossas pró
prias oficinas." 
Para ambas as questões, a 

Com estes objectivos, fo- Secretaria de Estado do Em-
mos recebidos, no passado prego mostrou-se interessa-

se fossem aprovadas, esva- do Ano Internacional do 
ziariam por completo de Deficiente. Além disso, as 
conteúdo o diploma, im
plicando um novo e grave 
adiamento da resolução 
desse instante problema». 

Esta lei proposta pelo 
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medidas preconizadas con-
respondem a um profundo 
anseio dos deficientes e 
vêm contribuir de forma 
decisiva para a integração 
socio-profissional dos gran
des deficientes que se de
batem com dificuldades de 
mobilidade. 

O facto de a lei se en
contrar retida na Comis
são especializada há mais 
de 6 meses representa de 
facto um escândalo e um 
desumano desrespeito pe
las esperanças legitima
mente criadas em milha 
res de deficientes. 

dia 29 de Junho, pelo aces-
sor do Senhor Secretário de 
Estado do Emprego, ao qual 
expusemos as nossas neces
sidades em apoio técnico, 

da, embora tais assuntos 
devam, a partir de agora, 
ser tratados através do Ins
tituto de Emprego e Forma
ção Profissional criado pelo 

nomeadamente no campo Decreto-Lei n.° 519^2/79 

c regulamentado pelo De
creto-Lei n.° 193/82. Foi-
-nos adiantado que a Secre
taria de Estado do Empre
go daria internamente ins
truções a fim de o responsá
vel pela Direcção dos Servi' 
ços de Reabilitação do IEFI* 
nos contactar a fim de, con
juntamente, fazermos um 
levantamento pormenoriza 
do das questões e modos 
concretos de colaboração e 
institucionalização de apoios 
técnicos que nos venham 
a ser prestados. 

Em relação aos contactos 
que temos tido com as em-
pnsas do sector público e 
piivado "e" igualmente da
queles que já se encontram 
agendados falaremos no pró
ximo número do «ELO», 
podendo adiantar desde já 
que as respostas aos nossos 
pedidos de entrevista são 
bastante positivos, esperan-
do-sc que destes contados 
algo de positivo se alcance 
na obtenção de postos de 
trabalho para os nossos as
sociados. 

DOS DFA REFORÇADA! 
A integração do subsídio de 

condição militar nas pensões 
do deficentes das Forçar Ar
madas abrangidos pelo Deere-
to-Lei n.° 43/76 (os considera

dos deficientes em campanha), 
conforme noticiámos no último 
número do «Elo» em «Última 
Hora», constituiu um acto de 
justiça, já que a lei o previa 
claramente. 

Quanto à noti.cia do último 
número do «Elo», porque ela
borada em cima da hora, a 
mesma contém duas ligeiras 
incorrecções que agora se rec. 
tifica. Assim, a data de inte
gração do referido subsidio 
nas pensões não é 1 de Janei
ro de 1982, mas sim 1 de De-
:embro de 1981 (um mês antes, 
por conseguinte); o quantitati
vo do subsídio relativo a sar
gentos (com excepção de Sar-
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gento-Mor e Sargento-Chefe), (mais 100S00,por conseguinte), 
furriéis e praças de vencimen- Os restantes quantitativos es-
to-base igual a furriel não é de tão correctos, nomeadamente 
2900S00, mas sim de 3000S00 o de praças, que é de 1700S00. 

EIINIAO DE SÓCIO 
NA SEDE DIA 24 DE 

A habitual reunião de sócios na Sede da As
sociação em Lisboa realiza-se, no mês de Julho, 
no dia 24 (sábado). 

Mais uma vez se chama a atenção dos asso
ciados para o interesse destas reuniões periódi
cas, em que são debatidos todos os problemas 
de carácter associativo mais actuais. 

A reunião do dia 24 de Julho terá início, como 
habitualmente, às 14,30 h. 


